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Resumo 

 
O sistema elétrico experimenta atualmente um período de mudança a nível mundial, 

onde se planeia e discute a sua transformação numa estrutura inteligente e muito mais 

eficiente. Esta transição, vulgarmente denominada por Smart Grids, utiliza tecnologia 

de ponta, essencialmente ao nível de informação e automação. 

 

Na permanente busca das nações por uma maior eficiência energética, esta inovação 

tem-se assumido como uma das principais prioridades de investimento dos países mais 

desenvolvidos, situação a que Portugal não é alheio. Contudo, a sua implementação 

alargada origina desafios complexos ao nível das políticas energéticas adotadas e dos 

incentivos que deverão ser transmitidos ao mercado. 

 

Esta dissertação pretende dar o seu contributo na redução da falta de literatura nacional 

existente neste domínio e propor um modelo de política de inovação que possibilite, de 

uma forma eficiente, a implementação de Smart Grids no sistema elétrico nacional. Na 

fase inicial será efetuada uma abordagem que permita identificar o tipo de inovação que 

estamos a presenciar, essencial para definir as políticas a adotar. Posteriormente, serão 

efetuados dois questionários distintos: um dirigido a um público altamente especialista 

nesta área e outro dirigido ao consumidor final de energia elétrica. Será esta a 

metodologia de investigação utilizada e os resultados obtidos serão a base fundamental 

para a formulação da proposta de modelo. 

 

 

Palavras-chave: Smart Grids, Smart Metering, Política de Inovação, Regulação. 
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Abstract 

 
The electrical system is currently experiencing a period of change around the world. A 

smart and more efficient structure has been planned and discussed. This transition, 

usually called by Smart Grids, uses cutting-edge technology, which consists essentially 

on information and automation technology. 

 

Nations are permanently searching to increase their energetic efficiency whereby this 

innovation plays an important role in developed countries' investments. Portugal is not 

an exception. However, the implementation of Smart Grids creates high challenges to 

the energy policies and the right incentives to the market. 

 

This study intends to complement existing national literature in this area and propose a 

model of innovation policy that allows, in an efficient manner, the implementation of 

Smart Grids in the national electricity system. In the initial phase we made an approach 

to identify the type of innovation that defines Smart Grids. Then we made two different 

questionnaires: one addressed to a highly expert in this area and the other addressed to 

end consumers of electricity. Through this research methodology, the results obtained 

will be the fundamental basis for the formulation of the proposed model. 

 

 

Keywords: Smart Grids, Smart Metering, Innovation Policy, Regulation. 
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1 – Introdução  

 
O sistema elétrico é uma infraestrutura de importância considerável na sociedade atual e 

dele depende a esmagadora maioria das atividades económicas. O consumo global de 

eletricidade tem aumentado continuamente nas últimas décadas, sendo a mais versátil e 

genérica forma de energia usada (Ingo e Rajaniemi, 2010). A produção de energia 

elétrica está fortemente apoiada na utilização de combustíveis fósseis que, além de 

finitos, potenciam de forma dramática a emissão de carbono para a atmosfera. Se a este 

dado juntarmos a insegurança existente em relação à alternativa nuclear, renovada 

recentemente com o acidente de Fukushima, chegamos facilmente ao motivo pelo qual 

se tem intensificado a vontade generalizada em abandonar o atual sistema de energia 

que, se nada for feito em contrário, se tornará insustentável muito rapidamente (Ngar-

yin Mah et al., 2012).  

 

É neste contexto que a transformação da rede elétrica convencional num sistema 

integrado mais inteligente tem ganho uma importância assinalável nos debates da 

especialidade. A agenda UE 2020 (Comissão Europeia, 2010) reconhece que a inovação 

tem um papel decisivo num dos maiores desafios que a Europa tem em mãos na 

atualidade: garantir a utilização eficiente e sustentável dos recursos naturais que dispõe. 

Neste sentido, enfatiza a necessidade de desenvolvimento de uma infraestrutura 

energética moderna ao nível dos sistemas de medição, que potencie a produção de 

energia renovável, que incremente a segurança das redes, que explore todas as 

possibilidades em matéria de economias de energia e de eficiência para que, como 

objetivo último, o desenvolvimento do mercado interno de energia não abrande 

consideravelmente. 

 

Segundo a Agência Internacional de Energia, cerca de 70% do investimento global 

previsto realizar-se na Europa no setor de Energia, até 2035, será dedicado ao setor 

elétrico. A União Europeia está a operar mudanças significativas na organização do 

mercado de energia criando novos objetivos para a liberalização e combate às mudanças 

climáticas. A liberalização do mercado elétrico levanta questões complexas ao nível da 
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concorrência de mercado, segurança e gestão do sistema e no fornecimento dos serviços 

de energia. (Clastres, 2011) 

 

O propósito desta dissertação centra-se, precisamente, no desenvolvimento de uma 

política de inovação necessária para a implementação de um sistema elétrico inteligente 

em Portugal, denominado correntemente por Smart Grids (SG). Embora os ganhos na 

adoção desta inovação tecnológica sejam bem percecionados pelos agentes envolvidos, 

muitas questões de âmbito económico devem ser clarificadas. As políticas públicas 

terão de se adaptar de forma a permitirem ganhos na implementação de SG para que, 

numa fase posterior, a regulação das redes possa atuar como um incentivo aos 

investidores (Clastres, 2011). 

 

Para se construir um mercado liberalizado e, ao mesmo tempo, atingir as metas 

previstas ao nível da segurança e ambiente, a tecnologia das SG tem atraído o interesse 

em diversos campos de estudo, desde a economia à engenharia, passando pela 

sociologia. (Coll-Mayor et al., 2007). Há uma natural expectativa sobre os 

desenvolvimentos desta tecnologia que poderá representar um dos maiores avanços na 

infraestrutura elétrica do último século. Embora a maior parte da tecnologia que 

globalmente compõe a denominada rede inteligente já exista há alguns anos, uma vez 

usada de forma integrada tem um enorme potencial para alterar a forma como a 

eletricidade é gerada, distribuída e utilizada (Blumsack et al., 2012).  

 

A grande potencialidade das SG baseia-se em utilizar a informação para aumentar a 

confiabilidade, a segurança e a eficiência dos sistemas de energia. Desta forma, 

carateriza-se pela aplicação de modernas estruturas de comunicação aos vários 

segmentos da rede elétrica. Através da criação desta rede integrada, é possível 

monitorizar o comportamento e as ações de todos os utilizadores conectados, desde a 

geração ao consumo. Esta integração permitirá ganhos na eficiência económica, um 

sistema mais sustentável, com menos perdas e com altos níveis de qualidade e 

segurança (ERGEG, 2009). As centrais de energia de larga escala serão cada vez mais 

complementadas e substituídas por um número muito alargado de pequenas unidades de 

geração. O pequeno consumidor doméstico fará parte do sistema produtor de energia 



 

3 

através da energia solar ou eólica. Neste domínio, prevê-se que os sistemas inteligentes 

venham a ter um peso preponderante nesta mudança de paradigma possibilitando uma 

melhor comunicação, controlo e gestão da oferta e da procura de energia. (Godoy et al., 

2012).  

 

Outros atributos das SG possibilitam que o consumidor deixe definitivamente o papel 

de utilizador passivo do sistema por via de uma gestão ponderada do consumo elétrico 

em sua casa. (Executive Office, 2011). Deste modo, passará a ser possível ligar 

aparelhos inteligentes à rede e condicionar o seu funcionamento consoante a informação 

disponível, em tempo real, da tarifa praticada (Haney et al., 2009).  

 

Segundo Pepermans et al. (2008), há seis áreas prioritárias onde atuam as SG: (1) 

otimização do funcionamento e da utilização da rede, (2) otimização das infraestruturas 

da rede (3) integração de recursos de energia de forma descentralizada (4) serviços 

avançados de tecnologias de informação e comunicação na rede (5) redes de 

distribuição ativas (6) fornecimento de novos serviços e produtos ao consumidor final. 

 

A sua implementação exigirá alguns avanços tecnológicos ao nível de hardware 

contudo, é ao nível do software, dos sistemas de controlo e das políticas que é exigido 

um desenvolvimento de maior envergadura para que a sua aplicação seja viável. 

Atualmente, os projetos europeus em curso relacionados com as SG ascendem a 5 

biliões de euros, estimando-se que cheguem a 56 biliões até 2020 (Ribeiro et al., 2013). 

 

Enfatizando a importância deste desenvolvimento, a Comissão Europeia elaborou o 

Smart Grid Mandate (SGM) definindo alguns parâmetros importantes na 

transformação do sistema elétrico europeu que, à luz desta dissertação, importa abordar. 

O objetivo deste mandato é desenvolver um conjunto de normas consistentes dentro de 

um quadro Europeu comum, que integrará uma variedade de comunicações tecnológicas 

e arquiteturas elétricas, associadas aos processos e serviços adjacentes. Um quadro 

uniforme possibilitará e facilitará a implementação de diversos serviços de SG, em 

diferentes níveis, no panorama Europeu.  
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O SGM reconhece o papel decisivo desta tecnologia na transformação da 

funcionalidade do sistema elétrico atual e que, só assim, será possível atingir as metas 

previstas definidas na estratégia Europa 2020. As metas apontam para: (1) redução da 

emissão dos gases com efeito estufa para níveis pelo menos 20% abaixo dos níveis 

registados em 1990, (2) necessidade de que 20% do consumo energético da União 

Europeia advenha de fontes renováveis e (3) redução de 20% na utilização de energia 

primária, comparativamente aos níveis projetados, através da eficiência energética. 

 

Para ser possível atingir estes objetivos comunitários, o SGM destaca a necessidade de 

uma nova abordagem em cada etapa do fornecimento elétrico, desde a geração, à 

transmissão, à distribuição, à medição, ao armazenamento e ao consumo energético. 

Terá de ser desenvolvida uma integração ampla de energias renováveis e de novas 

tecnologias de armazenamento. A eficiência energética terá de ser vista como um vetor 

primordial, a começar por uma postura ativa da parte da procura. 

 

Segundo o SGM, o desenvolvimento de um sistema elétrico inteligente compreende 

desafios importantes que devem ser considerados na adoção de uma estratégia comum 

para garantir a heterogeneidade entre estados membros. Assim, a expectativa do 

desenvolvimento de SG insere-se num período de tempo alargado, e, portanto, sugere a 

necessidade de um quadro normativo que influencie as estratégias que venham a ser 

adotadas.  

 

Destacam-se os seguintes aspetos: 

 

•••• Integração e abrangência significativa para que todos os “atores” neste processo 

sejam incorporados e que a comunicação entre eles seja garantida; 

•••• Profundidade suficiente para garantir que todas as operações no âmbito das SG 

sejam viáveis, desde as mais básicas até às mais complexas, incluindo um 

conjunto de normas gerais para que todos os estados membros tenham uma 

compreensão de todos as componentes de uma rede inteligente. 

•••• Flexibilidade e rapidez de modo a ter vantagem sobre as atuais infraestruturas e 

serviços de telecomunicação, 
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•••• Grau elevado de elasticidade para albergar as diferenças entre os estados 

membros no que ao desenvolvimento tecnológico diz respeito. 

 

O SGM incorpora ainda algumas bases legais e instrumentos técnicos que, no âmbito 

desta dissertação, não se justificam abordar. 

 

A realização desta dissertação pretende responder a duas grandes questões no âmbito da 

investigação: 

 

1) Em termos conceptuais, as Smart Grids podem ser consideradas uma inovação 

incremental ou radical? 

2) Qual o papel das Smart Grids e do Smart Metering no contexto de uma política 

global de inovação? 

 

Assim, esta dissertação está organizada da seguinte forma: no capítulo n.º 2 será feita 

uma revisão bibliográfica sobre a principal literatura existente neste domínio. No 

terceiro capítulo serão abordados alguns estudos de caso a nível mundial e as principais 

medidas adotadas em cada um deles. O capítulo n. 4 será específico ao esclarecimento e 

definição do tipo de inovação que carateriza as Smart Grids. No quinto capítulo será 

referida a metodologia de investigação adotada para que, no capítulo n.º 6 seja então 

elaborada a proposta de modelo a adotar no âmbito de uma política global de inovação 

para o desenvolvimento de Smart Grids em Portugal. Por último, no sétimo capítulo 

serão explanadas as principais conclusões obtidas no âmbito deste trabalho. 
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2 – Revisão bibliográfica 

 

2.1 – Smart Grids, que tipo de inovação?  

 

Não restam muitas dúvidas entre a comunidade científica e empresarial que as SG serão 

o próximo grande acontecimento no panorama do setor elétrico. Como já foi abordado 

na introdução, a sua aplicação introduzirá mudanças significativas em todo o espetro, 

desde a produção até ao consumo final. 

 

Ainda assim, não obstante este consenso generalizado, existem opiniões contraditórias 

relativamente ao tipo de inovação tecnológica que estamos a presenciar e como deve ser 

encarada a sua implementação no sistema elétrico. Ou seja, os agentes económicos que 

projetem a sua implementação devem considerar uma tecnologia que alterará por 

completo, e de forma abrupta, o panorama do setor, caracterizando-se portanto como 

uma inovação radical, ou pelo contrário, devem assumir que se trata de uma inovação 

incremental, a ser implementada durante os próximos anos sem que, para isso, haja 

uma transformação radical no sector?  

 

Neste esclarecimento torna-se premente recorrer à taxonomia de inovações sugerida por 

Christopher Freeman e Carlota Perez (1988) que, para além dos conceitos tradicionais 

de inovação incremental e inovação radical, acrescentam dois outros conceitos de maior 

abrangência, nomeadamente novos sistemas tecnológicos e mudança de paradigma 

tecno-económico. Esta taxonomia tem em conta a amplitude e o impacto que 

determinadas inovações têm sobre a economia e as principais consequências esperadas e 

surge, essencialmente, pela dificuldade económica em considerar as diversas invenções 

e inovações que vão surgindo e agrupá-las em padrões que possam ser generalizados e 

analisados. 

 

2.1.1 Inovação incremental  

 

As inovações incrementais caraterizam-se por acontecer de forma contínua em qualquer 

indústria ou em qualquer setor de atividade. A sua magnitude pode variar conforme a 
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especificidade demonstrada, pelas caraterísticas geográficas, pela intensidade da 

procura, por fatores socioculturais e pelas oportunidades tecnológicas existentes. 

Geralmente não ocorrem como resultado das atividades de investigação mas sim como 

resultado de pequenas invenções, melhorias sugeridas por engenheiros e por técnicos 

diretamente envolvidos no processo produtivo ou até mesmo por propostas efetuadas 

pelos utilizadores finais. É nitidamente um modelo onde se aplicam os conceitos 

“learning by doing” (Arrow, 1962) e “leaning by using” (Rosenberg, 1982) que 

possibilitam as melhorias incrementais por sugestão direta (Freeman e Perez, 1988). 

Estes processos são muito importantes no aumento da eficiência e produtividade dos 

fatores produtivos e têm uma importância vital no período subsequente a uma inovação 

radical, permitindo ganhar eficiências de escala e melhorias na qualidade. Uma 

inovação incremental explora tecnologia já existente e, portanto, apresenta um grau de 

incerteza relativamente reduzido (Teixeira, 2010). Contudo, por serem de pequena 

magnitude, passam muitas vezes despercebidas, mesmo sendo as mais frequentes 

(Pessoa, 2010). 

 

Nelson e Winter (1977) relacionam as inovações incrementais com o conceito de 

“trajetória natural”, afirmando que é possível efetuar uma análise de forma a tornar 

razoavelmente previsível e com um baixo grau de incerteza o caminho que as próximas 

inovações irão traçar.  

 

2.1.2 Inovação radical 

 

As inovações radicais resultam fundamentalmente das atividades de investigação 

formais desenvolvidas pela comunidade científica tanto em ambiente empresarial como 

em ambiente académico ou de laboratório. São eventos que não apresentam qualquer 

continuidade temporal, acontecendo de forma geralmente abrupta e, por isso mesmo, 

estão distribuídos de forma desigual entre indústrias e setores. O seu ritmo de 

implementação, sendo muito mais curto, tem uma dependência residual dos fatores 

externos mencionados no caso de uma inovação incremental (Teixeira, 2010). Mensch 

(1975) defende que as inovações radicais são particularmente suscetíveis de acontecer 

em períodos de profunda depressão económica em resposta aos mercados em declínio. 
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Contudo, esta opinião não é consensual. Não obstante, as evidências apontam para que a 

existência de uma inovação radical traduz-se num enorme potencial de criação e 

crescimento de novos mercados (Freeman e Perez, 1988). No caso de inovações 

relacionadas com processos de fabrico, comportam grandes melhorias em termos de 

custo e qualidade dos produtos existentes (Pessoa, 2010). Uma inovação radical é 

reconhecida por explorar, na esmagadora maioria das vezes, uma tecnologia nova e, por 

este motivo, apresenta um elevado grau de incerteza na sua implementação (Teixeira, 

2010). Em oposição às características previsíveis de evolução das inovações 

incrementais, é praticamente impossível prever qual será o curso que as próximas 

inovações radicais seguirão. (Perez, 2002) 

 

A combinação destes dois conceitos permite-nos visualizar a evolução tecnológica 

desde a sua introdução no mercado até à sua maturidade: 

 

 

Figura 1 – A evolução da trajetória tecnológica. 

 

Fonte: Nelson e Winter (1977) 
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2.1.3 Novos sistemas tecnológicos e Mudança de paradigma tecno-económico 

 

O conceito de novos sistemas tecnológicos compreende um conjunto de inovações 

incrementais e radicais relacionadas entre si, tanto a nível técnico como económico. 

Estas inovações podem afetar vários setores ou mesmo originar novas atividades 

económicas. Esta definição aproxima-se ao conceito de “cascata de inovações” 

enunciado por Schumpeter (1934) em que o autor defendia o agrupamento de inovações 

inter-relacionadas, manifestando-se nos produtos, nos processos ou mesmo nas 

organizações (Freeman e Perez, 1988). 

 

O conceito de mudança de paradigma tecno-económico compreende uma mudança mais 

ampla e persistente que funcionam como uma autêntica revolução tecnológica, afetando 

a esmagadora maioria dos setores da economia, criando inclusive setores inteiramente 

novos. É portanto um conceito que estabelece um conjunto de inovações muito 

abrangente com capacidade de afetar toda a sociedade. O seu aparecimento afeta a 

estrutura de custos ao nível de inputs, condições de produção e distribuição de variados 

setores económicos. Na história há alguns exemplos deste tipo de mudança, 

nomeadamente a energia elétrica e a máquina a vapor (Freeman e Perez, 1988). 

Freeman defende ainda que as mudanças de paradigma tecno-económico iniciam novos 

e longos ciclos económicos, afetando a própria organização do trabalho, regulação da 

economia e até das hierarquias. 

 

2.1.4 – Enquadramento 

 

Qualquer política de inovação a ser adotada em prol do desenvolvimento das SG terá de 

ter em consideração o tipo de inovação tecnológica que pretende alavancar e ser 

consistente com essa perspetiva. Atualmente não existe consenso entre os principais 

agentes e investigadores do setor sobre o tipo de inovação que estamos a presenciar. 

Mcclerry e Spexarth (2010) defendem que, embora as SG se caraterizem pela 

combinação de tecnologias já existentes, a sua integração permite o fornecimento de 

uma solução incrivelmente melhor, e, portanto, disruptiva. A proliferação de sistemas 

mais inteligentes revolucionará a forma como a eletricidade é produzida, consumida e 
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distribuída. Brewitt (2012) defende de igual modo que as SG deverão ser a inovação 

mais radical que a indústria elétrica conheceu, onde a convergência de múltiplas 

tecnologias, normas e legislação terão uma importância significativa no setor. 

 

Noutra perspetiva, Vergon e Geels (2012) defendem que, embora a expectativa seja 

grande de que as SG alterem drasticamente a forma como o consumidor final usa a 

eletricidade e aumente a utilização de energias renováveis, a realidade é mais complexa 

e moderada. Na opinião destes autores, a ideia de SG é mais exata se for caracterizada 

por um conjunto de inovações que levarão décadas a ganhar forma. A mudança ocorrerá 

num processo incremental uma vez que a própria tecnologia a adotar ainda se encontra 

em desenvolvimento. Por outro lado, a grande maioria dos consumidores não 

perceberão as vantagens imediatas na sua aplicação. (Makovich, 2011). Na verdade, 

ainda não há consenso do que realmente representa um upgrade no sistema elétrico 

convencional para um sistema elétrico inteligente. Alguns agentes defendem alterações 

tecnológicas de pequena envergadura para otimizar o sistema, o que se distancia de uma 

mudança radical no sector (Verbong e Geels, 2010).  

 

Deste modo, as políticas a serem adotadas para apoiar o investimento e 

desenvolvimento de SG devem evitar criar expectativas irrealistas, levando à deceção 

generalizada caso não o façam. Será mais prudente falar na evolução para uma rede 

mais inteligente, por via da automação e da modernização, do que numa mudança 

drástica (Makovich, 2011). 

 
Existe também a convicção de que uma política de inovação eficiente na implementação 

de SG no setor terá de ultrapassar o focus tradicional na I&D numa estratégia de 

“technology push”, em que o objetivo passa simplesmente pelo financiamento dos 

processos de investigação que levarão à inovação tecnológica, à aplicação industrial e, 

por fim, à introdução no mercado. Do mesmo modo, uma visão apoiada em estratégias 

de “demand pull, em que o mercado é o impulsionador principal da inovação 

tecnológica através dos seus requisitos, também não será suficiente. Uma estratégia de 

inovação bem-sucedida será o resultado de processos complexos e não lineares, que 

terão como objetivo final a alteração das estruturas vigentes. Será o resultado de um 
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network bem articulado entre inovadores, setor público e privado, que trabalharão em 

conjunto. (Schiavo, 2013) 

 

2.2 – Regulação e implicações políticas 

 

O tema das Smart Grids é ainda bastante recente no panorama científico e empresarial. 

No âmbito da proposta desta dissertação, não há registo de qualquer literatura, nacional 

ou internacional, que aborde diretamente esta temática. Encontram-se alguns estudos de 

caso de desenvolvimento de medidas governamentais e regulatórias, que possibilitam 

fazer algum estudo comparativo. Contudo, esses exemplos são raros e insatisfatórios. 

 

Existe uma grande variedade de artigos recentes abordando a temática das SG em 

moldes gerais, centrando-se nas vantagens do seu desenvolvimento, da relação que se 

espera entre os agentes económicos e nas linhas estratégicas gerais para que a 

implementação avance em larga escala. É também consensual que o apoio 

governamental é uma condição sine qua non no fomento de redes elétricas inteligentes 

por todo o mundo, uma vez que, só assim, os agentes privados terão incentivo em 

avançar com o investimento necessário. Porém, é neste ponto que existe um gap 

importante na literatura que deve ser preenchido. Não há qualquer registo de artigos que 

abordem de forma direta e incisiva quais as políticas de inovação que se consideram 

eficazes no apoio ao investimento e posterior desenvolvimento de SG. É neste campo 

ainda incerto que esta dissertação pretende dar o seu contributo. 

 

O principal guia orientador da atividade económica na sociedade ocidental é o mercado. 

A teoria económica contemporânea persegue os objetivos privados e os 

comportamentos estratégicos do agente económico, com particular ênfase no acesso, 

custo e uso da informação. A aplicação prática deste modus operandi tem uma profunda 

importância nos mercados modernos, instrumentos de mercado, contratos e na 

estruturação económica (Agrell et al, 2013). 

 

Para assegurar a aceitação de mercado das empresas que desenvolvem mecanismo de 

smart metering, estas terão de receber algum tipo de recompensa. Só assim terão 
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incentivo para desenvolverem e fornecerem serviços inovadores. Este incentivo pode 

advir de várias formas, onde se destaca o preço praticado aos clientes por usufruírem 

desta tecnologia (Kaufmann et al., 2013). Mas, para que tal aconteça, o consumidor terá 

de estar disposto a pagar um preço premium por usufruir do serviço, e, portanto, ter a 

perceção que tal será recompensado na fatura final. A valorização e a aceitação do 

consumidor desta inovação tecnológica é uma etapa crucial em todo o processo (Kim et 

al., 2007).   

 

Assim, a implementação de SG no sistema elétrico requer o envolvimento de um 

alargado número de "atores" em sistemas elétricos mais abertos, tanto para as empresas 

de geração já existentes como para novos entrantes (como, por exemplo, empresas 

tecnológicas na área das energias renováveis). A relação tradicional entre produtor e 

consumidor terá obrigatoriamente de evoluir em direção a um consumidor bem 

informado, que tenha um papel mais ativo na eficiência e mesmo na produção de 

energia (Nye et al., 2010). 

 

Estas mudanças necessárias levantam algumas questões ao nível de governação, 

nomeadamente no papel que o Estado terá de assumir no controle das assimetrias de 

poder, dos conflitos de interesse e na regulação (Beierle e Cayford, 2002; Hood et al., 

2000). Nesta perspetiva, exige-se que a governação desenvolva novas abordagens ao 

setor, que aumente a sua capacidade de controlo sem, no entanto, colocar em causa o 

livre funcionamento do mercado (Pierre, 2000). Terá de basear-se, essencialmente, 

numa abordagem pela colaboração, pelo networking e pela aprendizagem (Goodwin e 

Painter, 1996; Hills e Mah, 2009). A intervenção governamental é também necessária 

para agregar o conhecimento existente e potenciar as externalidades. Este aspeto assume 

particular importância no impulso ao desenvolvimento de novas tecnologias de smart 

metering que sejam baseadas em tecnologias de produção energética sem emissões de 

carbono, vulgo tecnologias limpas. Tal só acontecerá com a implementação de políticas 

bem desenhadas e consistentes com a realidade, através da combinação de políticas de 

regulação e de financiamento público (Veugelers, 2012). Em sentido contrário, uma 

abordagem em que o setor privado seja deixado sozinho, será certamente a prescrição 

para o falhanço (Hoffert, 2011). 
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Com efeito, embora o governo tenha um papel fundamental na formulação de políticas 

coerentes ao nível fiscal e de regulação, de gestão e de articulação entre agentes e na 

criação de condições equitativas de esforço para todos (Coenen et al., 2010; Watson et 

al., 2006), o setor empresarial necessita de colaborar com o governo para desenvolver 

novos modelos de negócios baseados em novos serviços de energia. Esta inovação 

empresarial tem, como fim último, colocar os incentivos comerciais e a motivação do 

lado do consumidor (Watson et al., 2006).  

 

A aceitação da tecnologia entre os vários stakeholders é uma premissa básica para uma 

implementação e difusão tecnológica bem-sucedida, como acontece, aliás, na 

generalidade das inovações tecnológicas (Wustenhagen et al., 2007; Wolsink, 2011). 

Entre os mais importantes stakeholders destacam-se os consumidores, que pagam e 

usufruem da inovação tecnológica, e as empresas, que desenvolvem e fornecem os 

serviços. Desta forma, uma difusão bem-sucedida requer que seja conseguido um bom 

equilíbrio entre todos os stakeholders.  

 

A experiência sugere ainda que sejam elaborados programas de informação e 

sensibilização na área das SG. Este mecanismo poderá ser importante na compreensão 

de alguns assuntos mais complexos (caso dos preços variáveis), de forma a desenvolver 

a confiança na sociedade civil (Executive Office, 2011). 

 

Estamos perante um cenário com três atores chave, cada um deles a desempenhar um 

papel decisivo no sucesso da implementação desta inovação tecnológica: governo, 

empresas e consumidores. Uma vez coordenados, deverão criar importantes forças para 

a mudança, baseadas essencialmente na aprendizagem conjunta e na cooperação 

institucional (Coenen et al., 2010; Watson et al., 2006). 

  

Embora a experiência de implementação embrionária de SG em diversos países seja 

distinta, é possível traçar alguns parâmetros comuns nas iniciativas de regulação que 

foram tomadas na área de SM. Assim, nos países onde o serviço de SM é suportado 

pelas operadoras da rede, os incentivos de regulação incluem, normalmente, uma 

combinação das seguintes estratégias: (1) possibilidade de recuperação dos custos de 
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instalação na rede através de uma tarifa superior (2) introdução de metas obrigatórias na 

instalação e desenvolvimento de ferramentas de SM (3) estabelecimento de normas ou 

requisitos mínimos no desenho e desenvolvimento da rede (Vasconcelos, 2008). 

 

As políticas de inovação no setor da energia são geralmente divididas entre as que se 

fundamentam numa perspetiva baseada no preço e nas que se fundamentam numa 

perspetiva baseada na quantidade. As primeiras têm, naturalmente, repercussões diretas 

na tarifa praticada, sendo exemplos disso os custos de produção de eletricidade 

renovável ou subsídios ao investimento. As políticas baseadas na quantidade utilizam 

geralmente ferramentas de regulamentação ambiental, através de imposições numa 

quota obrigatória de geração através de energia renovável (Finon e Philippe, 2004; 

Stranlund e Ben-Haim, 2008). É também importante salientar que, com o recente 

desenvolvimento tecnológico das energias renováveis, a força motriz do setor energético 

tem-se movido do lado da oferta para o lado da procura (Strbac, 2008; Lund et al., 

2012). 

 

Não obstante, os instrumentos baseados no preço ou na quantidade não têm um grande 

impacto no desenvolvimento geral da indústria energética. O desenvolvimento das 

políticas de energia renováveis demonstrou também que o progresso de uma rede 

inteligente é fundamental, embora haja uma tendência para negar esta evidência. Como 

resultado, os políticos do setor energético têm vindo a atribuir uma importância 

crescente à conceção de uma rede mais inteligente. Embora o caminho pareça bem 

definido, o seu trilho pode não ser claro. O desafio das políticas governamentais passa 

pela capacidade de encarar um futuro incerto tanto na evolução tecnológica, que se 

espera alcançar brevemente, como na própria evolução da sociedade. (Aven, 2011). Os 

decisores políticos serão confrontados com o desafio de conseguirem implementar uma 

tecnologia em constante desenvolvimento sem nunca colocarem em causa a estabilidade 

e fiabilidade necessárias do sistema. (Verbong et al. 2013) 

 

É uma evidência que o setor privado investe menos do que o desejado no setor 

energético. Apenas com um apoio público que fortifique o mercado e dê sinais aos 

investidores que o risco é mais reduzido será possível estimular o investimento privado. 
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É contudo importante salientar que o mercado terá de ser o grande impulsionador da 

implementação de redes inteligentes uma vez que, no final, serão os operadores de rede 

que mais beneficiarão desta mudança. As políticas e o investimento público a adotar 

terão de servir apenas como incentivo a que tal aconteça. Para tal deverão ser contínuos 

e ter um enfoque elevado nas fases iniciais de investigação básica, onde o envolvimento 

privado será reduzido. É fundamental que em todas as etapas, com maior ou menor 

investimento, o setor privado seja envolvido no processo de desenvolvimento e na 

identificação de oportunidades. Conforme as inovações produzidas se tornem viáveis 

para comercialização, o setor privado fará o seu ajuste natural e o crescimento do 

mercado será inevitável.  

 

A nível europeu, existe um consenso generalizado da necessidade do quadro 

regulamentar a ser adotado basear-se num modelo híbrido entre incentivos e obrigações, 

para que, posteriormente, cada estado membro possa formular um modelo de 

desenvolvimento que vá de encontro às suas especificidades. Contudo, nas decisões 

tomadas por cada estado membro, é importante evitar divergências que possam criar 

barreiras ao comércio e à cooperação entre países, advindo daí a necessidade de uma 

implantação uniforme em toda a zona comunitária. 

 
 

3 – Os principais estudos de caso a nível mundial 

 

3.1 – União Europeia 

 

Em termos globais, a Agência Internacional de Energia estima que até 2030 será 

necessário um investimento europeu na ordem dos 1,5 triliões de euros na renovação 

completa do sistema elétrico. (IEEE, 2011). Como foi abordado anteriormente, a União 

Europeia tem transmitido de forma clara a orientação estratégica que deve ser seguida 

pelos estados membros em matéria de políticas energéticas. No final do ano de 2009, a 

Comissão Europeia agregou um conjunto de stakeholders fundamentais de forma a 

traçar políticas de regulação no desenvolvimento de SG. É hoje claro que só será 

possível operar uma transformação profunda no setor energético europeu, tendo em 
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vista os objetivos definidos na Agenda UE2020, com a modernização e o 

desenvolvimento das infraestruturas elétricas. Tem havido diversas atividades em 

matéria legal e operacional, com a regulação a dar um importante contributo nesse 

domínio. Contudo, como em todas as áreas económicas, o desenvolvimento de cada 

estado membro em matéria de SG é bastante heterogéneo contrariando um dos objetivos 

traçados pela Comissão Europeia, que alertava precisamente para a necessidade de um 

desenvolvimento uniforme em toda a União Europeia.  

 

O nível de desenvolvimento entre os estados membros pode ser dividido em três 

grandes grupos: os mais dinâmicos, que têm definido um caminho claro no 

desenvolvimento da rede (Dinamarca, Finlândia, França, Holanda, Irlanda, Itália, Malta, 

Noruega, Reino Unido, Espanha e Suécia), os que ainda não criaram uma estratégia 

bem definida no desenvolvimento (Estónia, Alemanha, República Checa, Eslovénia e 

Roménia) e os que se encontram num estado intermédio onde não está definido um 

quadro legal completo mas se encontra nas prioridades estratégicas (Áustria, Bélgica e 

Portugal) (Vicenzo et al. 2011). Embora a Comissão Europeia reconheça que as 

iniciativas e projetos relacionadas com a implementação de SG têm vindo a crescer, 

afirma que este crescimento tem sido fragmentado e com um crescimento mais lento 

daquilo que seria expectável. As razões apontadas para tal facto relacionam-se com a 

incerteza na aceitação do consumidor, nos novos modelos de mercado que só agora se 

começa a desenhar, no investimento global necessário para a implementação e, em 

última instância, na tecnologia necessária colocar a em prática (Comissão Europeia, 

2011). 

 

Na Europa, nos últimos 10 anos, foram investidos mais de 5.500 M€ em cerca de 300 

projetos de SG, sendo que aproximadamente 300 M€ foram provenientes do orçamento 

da UE. Contudo, embora este esforço financeiro tenha sido uma realidade, pode-se 

afirmar que a Europa ainda se encontra numa fase muito inicial de implementação de 

uma rede inteligente. Há uma diferença grande entre o nível de investimento efetivo e o 

nível de investimento ótimo. Estima-se que apenas 10% das habitações da UE têm 

acesso a um dispositivo de medição de consumo e, mesmo esses, não fornecem a 

quantidade de serviços que se espera alcançar no futuro. 
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Um dos projetos europeus mais importantes atualmente em execução, iniciado em 2008, 

é o ADDRESS (Active Distribution network with full integration of Demand and 

distributed energy RESourceS). Como o seu nome sugere, o principal objetivo do 

projeto passa por desenvolver uma procura ativa, ou seja, dito por outras palavras, passa 

por impulsionar a participação dos consumidores no mercado energético e numa oferta 

diversificada de serviços aos diferences participantes no sistema. A execução deste 

projeto está a cargo de 25 parceiros oriundos de 11 países europeus, cuidadosamente 

escolhidos para irem de encontro às necessidades do projeto. De forma resumida, 

podemos definir por quatro palavras-chave os principais objetivos do ADDRESS: 

 

• Flexibilidade – tornar os consumidores mais ativos no mercado, otimizar os 

fluxos energéticos em tempo real a nível local e global; 

• Confiabilidade – desenvolver tecnologia para o controle da distribuição em 

tempo real, aumentar a flexibilidade por forma a atingir mais segurança e 

eficiência na rede; 

• Acessibilidade – desenvolver novas soluções para que as barreiras comerciais e 

de regulação que impossibilitem a procura ativa e a integração total do sistema 

sejam removidas. Esta integração tornará possível uma geração mais 

descentralizada e mais apoiada em energias renováveis. 

• Economia – aumentar a perceção dos agentes económicos que a sua participação 

no mercado energético pode ser lucrativa. O aumento da concorrência e da 

competitividade implicará uma redução na fatura final do consumidor.  

 

Uma das principais experiências do projeto enfatiza precisamente a necessidade de 

agregar toda a informação dos intervenientes no sistema por forma a trabalharem 

coordenadamente. A quantidade de energia produzida deverá estar cada vez mais 

sincronizada com a energia consumida. Na prossecução deste objetivo, foram instalados 

em milhares de residências um dispositivo denominado “energy box” que possibilita um 

controle preciso do gasto energético em cada residência, transmitindo em tempo real 

essa informação à rede. Outro grande objetivo no desenvolvimento das SG em geral, e 

deste projeto em particular, passa por reduzir os picos de utilização energética, 
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responsável pelos maiores riscos de falha no sistema e levando geralmente à construção 

de centrais energéticas dispendiosas. Para ser bem-sucedido, o projeto ADDRESS terá 

de integrar as múltiplas áreas de desenvolvimento do sistema, nomeadamente a gestão 

de rede, a regulação da vertente económica e de negócio, as telecomunicações e a 

medição dos sistemas de distribuição. O investimento total do ADDRESS cifra-se em 

16 M€, sendo que destes, 9M€ são financiados pela Comissão Europeia. 

 

3.1.1 – Itália 

 

A Itália assume-se como um dos países da União Europeia com avanços mais 

significativos na implementação de SG no seu sistema elétrico. A visão governamental, 

enquadrada com as diretivas europeias, tem definido a aplicação de políticas de energia 

sustentável como uma oportunidade económica que potenciará a competitividade. O 

objetivo italiano passa pela meta de, em 2020, 17% da energia elétrica provir de fontes 

renováveis. O estado italiano enfatiza a necessidade de descentralizar a produção 

energética através de fontes renováveis de energia e encurtar as linhas de distribuição de 

modo a diminuir drasticamente as perdas associadas.  

 

Diversas medidas já foram tomadas para empreender um sistema elétrico mais sólido e 

eficaz. As principais conclusões e diretrizes para o desenvolvimento de uma rede 

energética sustentável foram publicadas, em 2010, no Plano de Ação Nacional para as 

Energias Renováveis em Itália. Guiando-se maioritariamente pelas diretrizes da União 

Europeia, este documento conclui que o apoio ao desenvolvimento de SG é fundamental 

e que a Itália deverá ocupar um lugar mundial de liderança nesta matéria, ao lado dos 

Estados Unidos e da Coreia do Sul (IEEE, 2011). 

 

Em 2009 foi implementado no sul de Itália, pela Enel, a maior empresa de energia do 

país, um dos maiores programas europeus para o desenvolvimento de uma rede de 

comunicação de banda larga que possibilite a transformação da rede elétrica tradicional. 

O programa, denominado “Smart MV Networks”, foi dividido em 4 projetos distintos, 

cada um com as suas especificidades e objetivos diferentes, tendo obtido para a sua 

execução um incentivo público na ordem dos 77 M€ (IEEE, 2011). 
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No final de 2011, na província de Isernia, com um investimento previsto na ordem dos 

10 M€, foi implementado o primeiro projeto-piloto de integração total do sistema 

elétrico e que, verdadeiramente, pode ser denominado por SG. O local da sua 

implementação foi estrategicamente escolhido, tendo em vista o aproveitamento total 

das fontes de energia renováveis, nomeadamente fotovoltaica, hidroelétrica, eólica e 

biogás. Uma vez que os projetos referidos ainda se encontram em execução, ainda não 

existem conclusões importantes sobre a sua execução, constrangimentos verificados e 

eventuais alternativas para suprir as dificuldades. 

 

3.1.2 - Reino Unido 

 

O governo do Reino Unido anunciou que um dos objetivos do país passa por reduzir em 

34% as emissões de carbono até 2020 e 80% até 2050. Para tal, definiu um conjunto de 

diretrizes em que se destaca o desenvolvimento de uma rede inteligente no país e a 

instalação até 2020, em cada residência, de um dispositivo de smart metering. As 

principais empresas produtoras de energia do país têm testado diversas tecnologias 

instalando equipamentos de medição em milhares de residências. O principal objetivo é 

perceber como é que o consumidor reage ao ter acesso à informação da utilização da 

energia e de que forma é que isso altera o seu comportamento. 

  

O mais importante projeto em execução é denominado “Customer-Led Network 

Revolution” e está orçamentado em cerca de 63 M€ (31,5 M€ provenientes de 

financiamento público). Prevê-se o envolvimento de cerca de 14.000 consumidores, 

maioritariamente localizados no norte do país. Embora se pretenda que, de forma 

generalizada, os consumidores passem a usufruir de equipamentos de medição e 

controle energético, o projeto pretende que cerca de 2.500 consumidores passem a 

integrar o mercado energético através da geração.  

 

Atualmente a primeira etapa de execução já foi concluída onde foi possível estudar 

ativamente centenas de consumidores residenciais, comerciais e industriais de forma a 

serem compreendidos os hábitos e as preferências de utilização destes consumidores. 
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Embora os resultados desta primeira fase sejam preliminares, pode-se já concluir um 

interesse elevado por parte dos consumidores na utilização de tarifas variáveis, se tal 

apresentar um reflexo positivo na fatura final. Os passos seguintes não serão muito 

distintos da primeira fase e passarão sempre por um estudo cada vez mais profundo dos 

padrões de consumo de eletricidade, da flexibilidade dos consumidores e na utilização 

de novas tecnologias de smart metering (Sidebotham, 2013).  

 

3.1.3 – Portugal  

 

À semelhança de todos os estados membros, Portugal está obrigado a cumprir metas 

importantes perante a Comissão Europeia que possibilitem uma redução significativa da 

emissão de gases poluentes para a atmosfera. Para ser atingida esta meta, dois fatores 

determinantes terão de ser considerados: o aumento da eficiência energética e o 

incremento substancial da utilização de fontes renováveis. Embora estes esforços 

tenham sido incentivados nos últimos anos, existe uma falha latente de uma política 

energética sólida e que permaneça ao longo do tempo. 

 

Um dos primeiros sinais de mudança foi dado em 2006, pela ERSE – Entidade 

Reguladora dos Serviços Energéticos, com o lançamento do PPEC – Plano de Promoção 

da Eficiência no Consumo de Energia Elétrica. Este programa não funciona como um 

apoio direto à implementação de Smart Grids, citando o próprio documento: “ (este 

programa) tem como objetivo a promoção de medidas que visam melhorar a eficiência 

no consumo de energia elétrica, através de ações empreendidas por promotores 

elegíveis, sendo destinadas aos consumidores dos diferentes segmentos de mercado – 

Indústria e Agricultura, Comércio e Serviços e Residencial”. Contudo, alguns projetos 

aprovados poderão ser enquadrados como desenvolvimento tecnológico relativo a redes 

mais inteligentes. Atualmente o programa vai na 6ª edição (atualmente está em 

execução o PPEC 2013-2014). 

 

Mais recentemente, em maio de 2012, a ERSE entregou ao Governo um relatório 

extenso que compreende, na sua essência, uma análise custo/benefício da instalação de 

contadores inteligentes de eletricidade e de gás natural. Este relatório elabora diversos 
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cenários possíveis de implementação e foi solicitado na sequência da Diretiva 

2009/72/CE que estabelece a obrigação dos estados membros avaliarem a 

implementação de contadores inteligentes de eletricidade e gás natural. No caso da 

eletricidade, a Diretiva estabelece o seguinte: “Os Estados-Membros devem assegurar a 

implementação de sistemas de contadores inteligentes, os quais devem permitir a 

participação ativa dos consumidores no mercado de comercialização de eletricidade. A 

implementação desses sistemas de contadores pode ser submetida a uma avaliação de 

natureza económica de custos a longo prazo, dos benefícios para o mercado e para o 

consumidor individual, da forma de contadores inteligentes economicamente mais 

razoável e rentável e do calendário mais viável para a sua distribuição. Esta avaliação 

deve ser efetuada até 3 de setembro de 2012.  

 

Com base nessa avaliação, os Estados-Membros, ou qualquer autoridade competente 

por estes designada, devem fixar um calendário correspondente a um período de 10 

anos, no máximo, com vista à implementação de sistemas de contadores inteligentes.  

 

Se a introdução dos contadores inteligentes for avaliada favoravelmente, pelo menos 

80% dos consumidores devem ser equipados com sistemas de contadores inteligentes 

até 2020”. 

 

Em todos os cenários delineados no relatório e em todas as cadeias de valor 

consideradas para a eletricidade, a análise custo-benefício foi positiva e revelou que, em 

alguns cenários, o rácio benefício/custo chega a ser superior a 1,5. O benefício mais 

elevado será o do consumidor, com a consequente redução do consumo de energia. 

 

3.1.3.1 Projeto InovGrid 

 

O projeto InovGrid, localizado na cidade de Évora, é um projeto pioneiro em Portugal 

para a implementação mais alargada de Smart Grids e, até à data, resume-se como o 

único projeto de cariz mais alargado que foi implementado no nosso país. Está a ser 

desenvolvido pela EDP Distribuição, com o apoio de parceiros nacionais de produção 

industrial, de tecnologia e de investigação: EDP Inovação, o INESC Porto, EFACEC, a 
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LOGICA e a JANZ/CONTAR. A execução deste projeto envolveu a participação de 30 

mil clientes de Baixa Tensão (domésticos, pequeno comércio e indústria) num sistema 

elétrico inteligente e integrado. 

 

Este projeto está a ser apoiado pelo COMPETE no âmbito do Sistema de Incentivos ao 

I&DT (investigação e desenvolvimento tecnológico) e envolve um investimento total na 

ordem dos 6 milhões de euros. Os principais objetivos deste projeto passam por: 

 

• Dotar a rede elétrica de informação e de equipamentos capazes de automatizar a 

gestão das redes, 

• Melhorar o controlo sobre os fluxos de energia na rede, minimizando as perdas e 

utilizando melhor a capacidade instalada, 

• Melhorar a qualidade de serviço, 

• Diminuir os custos de operação, 

• Promover a eficiência energética e a sustentabilidade ambiental, 

• Potenciar a penetração das energias renováveis e do veículo elétrico. 

 

O InovGrid foi selecionado pela Comissão Europeia, em 2011, como o case study de 

redes inteligentes de energia, entre mais de 260 projetos a nível europeu. Atualmente 

existem alguns projetos de alargamento que visam replicar o trabalho feito em Évora a 

outras cidades do país. 

 

3.2 – Estados Unidos 

 

A importância da implementação de SG nos Estados Unidos teve o seu primeiro grande 

impulso em 2007, aquando da aprovação pelo Congresso da “Energy Independece and 

Security Act” que determinou o rumo das políticas energéticas a seguir pelo país nos 

anos seguintes. Estas políticas determinaram um suporte grande à transformação da rede 

elétrica nacional num sistema mais inteligente através de objetivos bem definidos. A 

principal motivação para o seu desenvolvimento é garantir o aumento da qualidade e 

fornecimento da energia, com as fontes renováveis a terem uma importância cada vez 

mais efetiva. Mais tarde, em 2009, através do “American Recovery and Reinvestment 
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Act”, determinou-se um incentivo na ordem dos 11 biliões de dólares para o 

desenvolvimento de SG. Nesse mesmo ano, o Federal Energy Regulatory Comission 

propôs uma política energética e um plano de ação que determinasse o desenvolvimento 

de SG no território nacional. 

 

As políticas adotadas no desenvolvimento de SG são estabelecidas, em grande parte, 

pelo Governo Central Federal, sendo depois implementadas pelo Federal Smart Grid 

Task Force, liderado pelo Departamento de Energia. O objetivo daquele organismo 

passa por garantir a sensibilização, coordenação e integração das diversas atividades do 

Governo Central relacionadas com a implementação de SG. Contudo, embora o 

Governo Central Federal seja o principal responsável pelas políticas adotadas, alguns 

aspetos fogem do seu âmbito administrativo, sendo posteriormente definidos 

regionalmente ou localmente. Tendo em vista a perseguição dos objetivos definidos, foi 

criada uma parceria nacional de empresas e instituições relacionadas com o setor 

energético de forma a agrupar um conjunto de especialistas que possam desenvolver um 

roadmap e uma visão comum para a implementação de SG. 

 

Diversos projetos com particularidades distintas têm sido implementados um pouco por 

todo o país. Uns apoiam a sua missão na investigação e no desenvolvimento tecnológico 

através das Universidades e Institutos de referência no país. A outra tipologia assenta no 

conhecimento e desenvolvimento do comportamento do consumidor (IEEE, 2011). 

 

O maior projeto atualmente em execução nos Estados Unidos é denominado “The 

Pacific Northwest Smart Grid Demonstration Project”. Com um orçamento estimado 

em 140 M€, tem previsto um financiamento do Departamento de Energia em cerca de 

50% daquele valor. Teve o seu início em fevereiro de 2010 e compreende um período de 

execução de 5 anos, durante os quais prevê envolver cinco parceiros tecnológicos e 

cerca de 60.000 consumidores. Os principais parceiros envolvem entidades privadas e 

públicas, nomeadamente três Universidades. Em termos gerais, pode-se mencionar os 

objetivos do projeto da seguinte forma: 

 

• Quantificar o custo e os benefícios da implementação de SG; 
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• Facilitar a integração com as energias renováveis; 

• Testar e validar novas tecnologias de smart metering e também novos modelos 

de negócio; 

• Desenvolver uma comunicação recíproca entre geração, armazenamento, 

distribuição e infraestruturas já existentes. 

 

Nos primeiros dois anos de execução as principais atividades centraram-se na instalação 

das ferramentas e dos equipamentos essenciais ao projeto, nomeadamente smart meters, 

painéis solares, sistemas de armazenamento energético, geradores, etc. Uma vez 

realizado este trabalho, o projeto avançou para a fase seguinte, onde foi recolhido uma 

quantidade enorme de informação que permitiu avaliar os benefícios alcançados e de 

que forma estes poderão ser potenciados.  

 

3.3 – Coreia do Sul 

 

A Coreia do Sul, um dos países mais desenvolvidos do continente asiático, é o décimo 

maior consumidor energético mundial (EIA, 2011). As diversas medidas já adotadas 

para que seja desenvolvida uma rede elétrica inteligente, fazem do país um exemplo a 

nível mundial e um dos líderes no desenvolvimento de SG.  

 

A base de sustentação para uma aposta clara no desenvolvimento de SG centrou-se 

bastante na visão do ex-presidente Lee Myung-Bak, anunciada em 2008: “Low Carbon, 

Green Growth”. Esta visão aspira ao uso de tecnologias verdes e a uma indústria verde, 

onde se incluí os novos motores de crescimento para as SG (Kang e Parks, 2011). 

Embora não estejam disponíveis estudos mais detalhados que quantifiquem os 

benefícios e os custos no desenvolvimento de SG, dados oficiais demonstram que há a 

expectativa que a adoção de SG em larga escala trará benefícios económicos que 

superarão o investimento necessário (Ngar-yin Mah et al., 2012). Estima-se que até 

2030 as SG potenciem um alargado número de benefícios, incluindo um novo mercado 

global e doméstico, que poderá criar mais de 50.000 novos empregos anualmente. 

Quantifica-se que a poupança em importação de energia ascenderá a 3,2 triliões de 
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dólares com uma redução de 230 milhões de toneladas de carbono para a atmosfera 

(KSGI, 2010). 

 

Para cumprir este objetivo, o governo Sul Coreano introduziu estratégias prioritárias no 

desenvolvimento de SG, de onde se destaca: o anúncio do “National Smart Grid 

Vision”, em 2009; o lançamento de um roadmap nacional de implementação de SG, em 

2010; e, por último, o lançamento do “Smart Grid Testbed”, na ilha Jeju, em 2009, que 

tem funcionado como um balão de ensaio para os futuros desenvolvimentos (Ngar-yin 

Mah et al., 2012). 

 

Mais em detalhe, o roadmap identifica cinco áreas chave na implementação de SG: as 

redes de energia inteligentes, os consumidores inteligentes, o transporte inteligente, as 

energias renováveis e os serviços de eletricidade inteligentes. O balão de ensaio na ilha 

Jeju é uma demonstração em larga escala do projeto, visando o teste tecnológico para o 

mercado global e o desenvolvimento de modelos de negócio. A criação do Smart Grid 

Institute foi outro marco importante na estratégia do país, funcionado como um braço 

executivo do governo na implementação de metas e de políticas de incentivo (Ngar-yin 

Mah et al., 2012). 

 

Embora as políticas adotadas apontem para uma interação forte entre as políticas 

governamentais, os incentivos ao negócio e as motivações do consumidor, a análise 

demonstra que algumas fraquezas emergem deste relacionamento. A primeira prende-se 

com a regulação governamental e a capacidade política. O governo tem um papel muito 

importante na articulação de expectativas e na redução da incerteza durante o processo 

de inovação, seja pela formulação de uma regulação coerente, seja pela definição de um 

quadro de políticas (Coenen et al., 2010). A assinatura do Smart Grid Act, em abril de 

2011, garantiu alguma consistência nas políticas energéticas, independentemente dos 

mandatos presidenciais. Contudo, o acordo entre os parceiros para a promulgação do 

decreto foi bastante complicado e durou alguns meses. Existe ainda a expectativa de 

perceber como é que será o comportamento dos maiores stakeholders nesta área, uma 

vez que apenas com um empenho comum os resultados serão satisfatórios. Admite-se 

que o acordo alcançado e formalizado na Smart grid Act pode não ser suficiente. 
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A segunda fraqueza detetada envolve o setor empresarial. O desenvolvimento de SG 

requer uma relação diferente entre produtor e consumidor, no qual o setor empresarial e 

governo têm de colaborar. Para tal, é necessário que sejam adotadas novas regras de 

mercado, novas práticas do consumidor e novas infraestruturas energéticas, de modo a 

desenvolver e incentivar o envolvimento do consumidor (Nye et al., 2010). Os modelos 

de negócios, tais como os contratos de serviços energéticos, são um elemento crítico no 

desenvolvimento de smart metters e nas mudanças nas infraestruturas energéticas 

(Watson et al., 2006; Watson et al., 2007). Existe contudo um consenso generalizado 

que as experiências e a criação de modelos de negócio têm sido negligenciadas. O 

projeto-piloto realizado na ilha Jeju tem sido direcionado, essencialmente, para o 

desenvolvimento tecnológico o que, sendo obviamente essencial, não deve ser a única 

prioridade. 

 

Por último, a terceira fraqueza identificada relaciona-se com a necessidade de 

compromisso do consumidor. Tanto no caso da Coreia do Sul, como um pouco por todo 

o mundo, a passagem de tarifas fixas para tarifas variáveis pode tornar-se um problema 

e intensificar a resistência à mudança (Nye et al., 2010). Voltando ao projeto Testbed, os 

dados demonstram que a taxa de participação da população ainda está longe de ser 

considerada satisfatória. O projeto incidiu em cerca de 2.000 habitações que se 

voluntariaram a participar na experiência, com acesso aos equipamentos tecnológicos 

sem qualquer custo para os utilizadores. Não obstante, estes 2.000 voluntários 

representam cerca de 1% do total de residências na ilha Jeju o que é revelador de uma 

adesão insatisfatória, mesmo quando não há qualquer risco para o utilizador (KOSTAT, 

2011). Contudo, mesmo com os problemas já identificados, é de salientar que em 

apenas três anos a Coreia do Sul experimentou grandes progressos no desenvolvimento 

de SG (Ngar-yin Mah et al., 2012). 

 

4 – Smart Grids: que tipo de inovação? 

 

Esta secção dá início a uma clarificação que se pretende fazer relativamente ao tipo de 

inovação que carateriza as Smart Grids. Como foi devidamente demonstrado na revisão 

bibliográfica, entre a comunidade científica e empresarial, existe ainda uma indefinição 
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generalizada relativamente à perspetiva que a mudança estrutural da rede elétrica deverá 

ocupar e a melhor forma de ser compreendida face às políticas de incentivo necessárias 

adotar.  

 

Uma inovação tecnológica é um processo que compreende várias etapas distintas entre 

si que, sendo geralmente lineares no tempo, não deixam de apresentar sobreposição 

temporal entre elas. Dito de outra forma, o início de uma etapa não tem necessariamente 

de significar o fim da etapa anterior. Desta forma, o ciclo da inovação tecnológica é 

geralmente iniciado com a investigação científica, ou seja, pela elaboração de trabalhos 

teóricos ou experimentais com o objetivo de aquisição de novos conhecimentos. Esta 

etapa antecede o Ciclo Fundamental de Inovação proposto por Schumpeter (1939) que é 

compreendido por 3 etapas seguintes: a invenção, que é constituída por descobertas de 

ordem científica ou práticas e que são potencialmente relevantes para o progresso 

tecnológico (Teixeira, 2010). Convém contudo salientar que nesta etapa ainda não existe 

uma aplicação económica da invenção que só irá acontecer na etapa seguinte, 

denominada então por inovação. A inovação só ocorre, portanto, quando é detetada uma 

oportunidade económica e de aproveitamento produtivo à invenção realizada. Esta 

inovação pode ocorrer no formato de novos produtos, novos processos ou novas formas 

organizacionais. Finalmente, o Ciclo Fundamental só fica completo quando ocorre um 

processo generalizado de adoção da inovação por parte dos consumidores, ou seja, 

quando ocorre a denominada difusão da inovação. Segundo a OCDE, 2005, “Um 

produto novo ou significativamente melhorado só será implementado quando for 

introduzido no mercado. Um novo processo, um novo método de marketing ou processo 

organizacional só será implementado quando colocado em utilização pela empresa”. 

 

Quando se utiliza o conceito Smart Grids no âmbito da teoria da inovação, verifica-se 

que não encontra um enquadramento direto nas definições geralmente apresentadas. 

Não estamos perante a criação de um novo produto, processo ou método organizacional 

nem apresenta como objetivo principal o reforço da competitividade empresarial. Com 

efeito, a inovação que se pretende retratar compreende, antes de mais, um conjunto de 

soluções e inovações tecnológicas em estágios distintos de evolução. Essencialmente 

constituída por tecnologias de informação e automação, a aplicação de Smart Grids 
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envolve, na sua maioria, a utilização conjunta e sincronizada de soluções tecnológicas já 

existentes, mas que ainda experimentam um período de desenvolvimento e 

aperfeiçoamento indo de encontro às necessidades da rede elétrica.  

 

As redes elétricas convencionais caraterizam-se pela existência de uma comunicação 

fraca e, quando existe, ser apenas num sentido. Ao mesmo tempo, a comunicação com o 

consumidor é praticamente inexistente (Xue-song et al., 2010). A introdução de 

equipamentos de smart metering pretende inverter esta realidade mas não pode ser 

encarada como um processo homogéneo e universal, que uma vez testado em 

determinada localização pode ser replicado para as restantes estruturas da rede. Na 

verdade o processo é mais complexo do que isso. As diferentes tipologias geográficas e 

necessidades de consumo originam diferentes abordagens ao desenvolvimento e 

upgrade do sistema. Por conseguinte, a rede elétrica apresenta também graus de 

modernização distintos entre as várias regiões do país. Esta heterogeneidade exigirá, 

inevitavelmente, intervenções de magnitude distintas. Não obstante, embora o processo 

de implementação possa diferir em função do local e desenvolvimento da rede, o tipo de 

inovação a considerar deverá ser o mesmo para a rede inteira. Este parâmetro ganha 

especial importância no formato temporal em que a mudança ocorrerá. É hoje evidente 

que a modernização da rede elétrica, tanto a nível nacional como internacional, deverá 

ocorrer num período temporal razoavelmente longo. A Diretiva 2009/72/CE afirma que 

“após a introdução de contadores inteligentes ser avaliada de forma favorável, pelo 

menos 80% dos consumidores devem ser equipados com sistemas de contadores 

inteligentes até 2020”. Reside aqui um dos primeiros aspetos importantes a considerar 

na identificação do tipo de inovação: o formato temporal em que ocorre. Com efeito, 

como já foi devidamente referido no capítulo de revisão bibliográfica, um processo de 

implementação lento e com um continuidade efetiva ao longo do tempo está 

intimamente ligado a uma inovação incremental em contraposição com uma inovação 

radical que acontece de forma abrupta sem qualquer continuidade temporal. 

 

O tipo de tecnologia explorada comporta outro importante atributo na identificação que 

se pretende fazer. Como já foi referido anteriormente, a implementação de Smart Grids 

envolve essencialmente a utilização de tecnologias já existentes não sendo contudo de 
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descartar novas tecnologias ainda em fase de desenvolvimento e experimentação. Ou 

seja, neste ponto não é possível demarcar com precisão o lado em que a transformação 

da rede elétrica se encontra: inovações incrementais usam tecnologias existentes, 

inovações radicais usam tecnologias novas. Embora a utilização de tecnologias de 

informação e automação já existentes estejam na base das Smart Grids, existem novas 

tecnologias em desenvolvimento que deverão ser aplicadas em conjunto com as 

anteriores. Ainda assim, não desprezando este último parâmetro, uma aproximação do 

conceito ao tipo de inovação seria muito mais razoável ser efetuada a uma inovação 

incremental do que qualquer outra. 

 

Um último parâmetro a considerar que distingue entre inovação incremental e radical 

prende-se com a transformação/criação dos mercados. Não estamos na presença de um 

novo mercado mas podemos afirmar que ocorrerá uma transformação na forma como 

opera. Essa transformação passa essencialmente pela forma como os vários 

intervenientes do mercado passarão a comunicar entre si com proveitos económicos 

para ambos os lados. Pretende-se que o serviço prestado pelos operadores seja de maior 

qualidade e que os custos de geração e de consumo sejam diminuídos. Neste domínio, a 

transformação do mercado que se irá verificar enquadra-se mais facilmente nas 

caraterísticas de uma inovação incremental. 

  

A taxonomia de Freeman e Perez (1988) apresenta dois outros conceitos que foram 

explorados na revisão bibliográfica. A mudança de paradigma tecno-económico não 

apresenta verosimilhança com o caso em análise uma vez que retratará uma mudança 

muito mais profunda do que aquela que é expectável que aconteça com a 

implementação de SG. Ao invés, o conceito denominado pelos autores por “novos 

sistemas tecnológicos” apresenta algum interesse neste domínio uma vez que 

compreende a existência de inovação incrementais e radicais em simultâneo mas tal 

situação é de aplicação mais precisa quando estão envolvidos diversos setores e 

ocorrem um conjunto de inovações relacionadas que potenciam o aparecimento de 

outras inovações. Embora seja um conceito abrangente, as SG não se apresentam como 

um conjunto de inovações relacionadas. Apresenta-se antes como uma inovação que 

utiliza várias tecnologias, o que é bastante diferente. Assim, à luz da análise que se tem 
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vindo a efetuar, parece cada vez mais evidente que a transformação da rede elétrica 

numa rede inteligente, Smart Grids, aproxima-se daquilo a que podemos denominar por 

inovação incremental ou, numa outra perspetiva, um conjunto de inovações 

incrementais agregadas. Será nesta perspetiva que um modelo de política de inovação 

deverá atuar.  

 

O plano de implementação necessário elaborar e adotar em Portugal será tanto mais 

eficaz se tiver este parâmetro em consideração. Num estudo recente entregue pela ERSE 

– Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos – ao Governo, são definidos dois 

possíveis cenários de implementação de smart meters em território nacional, onde se 

destaca o período temporal em que essa implementação seria realizada. Embora este 

estudo apenas se baseie na instalação de contadores inteligentes no consumidor, 

representa um dos investimentos mais avultados na transformação global da rede 

elétrica. Desta forma, o primeiro cenário daria início a uma instalação alargada de 

contadores inteligentes apenas em 2016, com o seu término previsto para 2022, havendo 

um milestone em 2020 indo ao encontro da exigência da União Europeia já referida 

anteriormente. Embora este roll-out possa perspetivar um ligeiro atraso face aos 

restantes países europeus, na base desta decisão estaria uma estratégia mais ponderada, 

que teria em consideração a atual situação financeira debilitada do país e sem 

capacidade para investimentos de grande envergadura. Este “compasso de espera” 

propositado poderia ainda, posteriormente, beneficiar do aproveitamento de economias 

de escala face às tecnologias utilizadas e que ainda se encontram num estado 

embrionário. Beneficiaria da experiência de outros países na sua própria 

implementação, evitando assim alguns erros comuns que inevitavelmente acontecem 

num primeiro estágio de desenvolvimento. A Figura n.º 2 demonstra um possível 

crescimento de instalação de contadores inteligentes nas habitações portuguesas 

seguindo uma estratégia de implementação com início previsto em 2016:  
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Figura 2 – Instalação de contadores inteligentes – Cenário 1. 

Fonte: ERSE 

O segundo cenário traçado pela entidade reguladora compreende um início de 

implementação mais próximo, já em 2014. A meta definida pela União Europeia seria 

atingido de igual forma em 2020 com o seu término em 2022. Verifica-se portanto que a 

única alteração a registar é a data de início da implementação alargada de smart meters . 

Considera-se que ambos os casos conduzem a vantagens e a desvantagens, mas uma vez 

que a imposição comunitária está bem definida, quanto mais cedo se der início aos 

trabalhos menor será a intensidade logística resultante do processo de instalação. A 

Figura n.º 3 demonstra a intensidade de instalação previsível no caso do segundo 

cenário traçado.  

 

 

Figura 3 – Instalação de contadores inteligentes – Cenário 2. 

Fonte: ERSE  
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Uma vez ponderados os prós e os contras de cada uma dos cenários, já referidos 

anteriormente, este estudo concluiu que um cenário antecipado de instalação de 

contadores inteligentes em Portugal oferece vantagens face a cenário de instalação mais 

concentrada. O facto de o investimento necessário ser melhor repartido nos vários anos 

de execução evita que os custos de instalação anuais sejam demasiado elevados. Ao 

mesmo tempo, a instalação anual de cerca de um milhão de contadores inteligentes que 

a adoção do cenário 1 implica, poderá conduzir a problemas logísticos que aumentem 

ainda mais os custos de instalação. 

 

Assim, quanto mais cedo se der início à transformação da rede mais benefícios serão 

esperados. Este resultado suporta as caraterísticas de uma inovação incremental e fará 

com que o upgrade do sistema aconteça de forma progressiva e com pequenas 

alterações de ajustamento ao longo de todo o processo.    
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5 – Metodologia de investigação 

 

A metodologia adotada nesta dissertação compreendeu uma primeira fase de recolha de 

informação relevante que permitiu elaborar uma base sólida de conhecimento e, 

posteriormente, a realização de dois questionários. A inexistência de literatura 

significativa no âmbito concreto que se pretende alcançar, uma proposta de modelo de 

inovação, impossibilita uma pesquisa exploratória ou uma fundamentação em estudos 

de casos existentes. Na verdade, estes métodos conduziriam certamente a uma 

indefinição final que impossibilitariam qualquer conclusão significativa. Por outro lado, 

a esmagadora maioria dos projetos implementados, que visam o desenvolvimento de 

SG, encontram-se ainda em fase de execução e, por isso mesmo, com resultados 

apurados ainda pouco conclusivos. 

 

Desta forma, a segunda fase compreendeu a realização de dois questionários permitindo 

que se envolvessem públicos diferentes e assim direcionar as questões de forma mais 

concreta para um domínio específico. A finalidade foi a de recolher uma alargada 

amostra de opiniões válidas que possibilitem uma base de dados relevante e uma 

informação de caráter mais generalista que será analisada essencialmente numa vertente 

estatística.  

 

O primeiro questionário1 foi constituído, na sua maioria, por questões de resposta aberta 

dirigidas a um público altamente especialista que representasse a comunidade científica, 

académica, empresarial e reguladora. Nesse sentido, solicitou-se o contributo de 

especialistas que representassem cada um dos três domínios referidos: da comunidade 

científica, nomeadamente através de docentes da Faculdade de Economia da 

Universidade do Porto, da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, mais 

especificamente do departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores, da 

Escola de Engenharia da Universidade do Minho; da comunidade institucional e de 

regulação, através da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE); e da 

comunidade empresarial, nomeadamente através da EDP Distribuição e da Smartwatt. 

Indo de encontro ao propósito desta dissertação, o primeiro inquérito teve como 

                                                           
1 Questionário completo em ANEXO 1 
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objetivo principal perceber quais as políticas de inovação que os agentes inquiridos 

consideram apropriadas adotar e quais são aquelas que, embora já tendo sido tomadas, 

não acrescentam vantagens significativas. 

 

Numa perspetiva mais generalista, o segundo questionário2 teve como objetivo avaliar a 

postura e a expetativa do consumidor perante as mudanças eminentes que a 

implementação de SG proporcionará. O sucesso desta mudança será tanto maior quanto 

for o empenho do consumidor, tornando-o assim um ator chave neste processo. Torna-se 

portanto essencial perceber quais serão os melhores mecanismos de incentivo que 

comprometam a envolvência do consumidor. Optou-se pela elaboração de um 

questionário de oito questões de resposta fechada dirigido a um público constituído por 

alunos, docentes e colaboradores de duas faculdades da cidade do Porto, nomeadamente 

da Faculdade de Economia e da Faculdade de Engenharia. 

 

5.1 – Amostra  

5.1.1 – Questionário 1 

 

Na realização deste primeiro questionário de resposta aberta foi pedida a colaboração de 

27 especialistas que, direta ou indiretamente, estão ligados com a temática desenvolvida 

nesta dissertação. Os questionários foram enviados no dia 4 de julho de 2013 por 

correio eletrónico, através da ferramenta online Survey Monkey, que pode ser consultada 

no website: https://pt.surveymonkey.com. 

 

Foi solicitada a colaboração a oito docentes da Universidade do Minho, três docentes da 

Faculdade de Engenharia do Porto, um representante de uma empresa tecnológica de 

Smart Grids, um docente da Faculdade de Economia do Porto, onze investigadores do 

INESC, dois membros da ERSE e dois colaboradores da EDP Distribuição. A taxa de 

resposta foi de 56% sendo que alguns questionários não foram considerados uma vez 

que os inquiridos afirmaram não dispor de informação para responder às questões 

colocadas. 

                                                           
2 Questionário completo em ANEXO 2 
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Desta forma, das quinze respostas obtidas em tempo oportuno foram consideradas dez 

respostas válidas com a seguinte representatividade: 

Tabela 1 – Representatividade do questionário 1. 

Instituição Número de respostas 

Faculdade de Engenharia do Porto 3 

INESC 2 

ERSE 2 

Faculdade de Economia Porto 1 

Universidade do Minho 1 

Smartwatt 1 

 

5.1.1.1 – Enquadramento do questionário 1 

 

A elaboração deste questionário compreendia dois grandes objetivos: analisar a 

perceção que os inquiridos tinham sobre as principais medidas de política energética 

que incentivem a implementação de SG, seja no âmbito financeiro ou no âmbito de 

regulação; e perceber que outras medidas deverão ser tomadas para se alcançar um 

desenvolvimento mais coerente e sustentável de SG no nosso país. 

 

As primeiras duas perguntas funcionaram como uma primeira abordagem ao 

conhecimento generalizado que os entrevistados tinham das políticas de incentivo ao 

desenvolvimento de SG já adotadas no nosso país e em que medida é que essas políticas 

se traduzem em resultados positivos. Pretendia-se fundamentalmente uma opinião 

crítica sobre os efeitos práticos já alcançados tendo em conta a experiência de cada uma 

dos inquiridos na sua área de atuação, daí a necessidade de se abranger diversos 

domínios do mercado. Seguidamente formulou-se duas perguntas relacionadas com o 

setor da regulação como fator determinante para o sucesso das políticas adotadas. Neste 

caso, a resposta de elementos internos da entidade reguladora seria de importância vital. 

Inquiriu-se os entrevistados sobre os atuais incentivos que a regulação transmite aos 

agentes do mercado tendo em vista o desenvolvimento de SG, bem como, mais uma 
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vez, a sua opinião crítica quanto a novos parâmetros regulatórios que deverão ser 

adotados para incrementar a eficiência do processo. 

 

As questões n.º 5 e n.º 6 pretendiam alcançar uma avaliação quantitativa do 

desenvolvimento de SG em Portugal bem como das políticas energéticas existentes que 

visam esse desenvolvimento. Nesta avaliação, solicitou-se aos inquiridos que a fizessem 

com base na comparação com uma perspetiva internacional. De forma a facilitar o 

processo de análise, determinou-se uma escala de 0 a 10 para o efeito. 

 

A questão n.º 7 pretendia obter a opinião concreta sobre as políticas que deveriam ser 

adotadas para posicionar Portugal como país líder na transformação da rede elétrica, 

tendo por base a experiencia profissional do entrevistado. Afigura-se assim como uma 

das perguntas chave deste questionário  

 

Por último, as questões n.º 8 e n.º 9 pretendiam abordar a política energética direcionada 

ao consumidor, ou seja, assumindo que a adesão do consumidor é essencial para o 

sucesso de uma transformação na rede elétrica, que medidas deveriam ser adotadas, na 

ótica do inquirido, tendo em vista esta mobilização. 

  

5.1.2 – Amostra – questionário 2 

 

Na realização deste segundo questionário foi pedida a colaboração de estudantes, 

docentes e restantes colaboradores da Faculdade de Economia da Universidade do Porto 

e da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. Por este motivo, exige-se que 

sejam tecidas algumas considerações: em primeiro lugar, um ambiente universitário 

demonstra geralmente uma maior facilidade de adaptação a novos pressupostos e uma 

maior abertura a novos desafios que a restante sociedade. Este aspeto tem uma 

importância que não deverá ser desprezada e que poderá funcionar como um parâmetro 

positivo nos resultados alcançados, ou seja, poderá originar resultados mais otimistas do 

que o mesmo questionário alcançaria numa amostra mais homogénea da sociedade. 

Uma vez que o trabalho fica longe de estar terminado com esta dissertação, um trabalho 
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posterior seria o de alargar a amostra para uma dimensão que retratasse de forma mais 

realista o perfil comum do consumidor de energia elétrica em Portugal. 

 

Os questionários foram enviados no dia 25 de agosto de 2013 por correio eletrónico, 

através da ferramenta online Google Docs, que pode ser consultados no website: 

https://docs.google.com.  

 

Os questionários foram enviados para uma população total de 15.613. Foram obtidas 

753 respostas válidas o que equivale a uma taxa de representação de 4,82 %. Justifica-se 

uma baixa taxa de representação essencialmente pela altura do ano em que os 

questionários foram enviados em que muita gente não acede ao correio eletrónico. A 

representatividade foi assim distribuída:  

 

Tabela 2 – Representatividade do questionário 2. 

 Estudantes 
Docentes e restantes 

colaboradores 

Faculdade de Economia 

UP 
4.201 274 

Faculdade de Engenharia 

UP 
9.537 1.601 

Total 13.738 1.875 

 

5.1.2.1 Enquadramento do questionário 2 

 

Como já foi referido, a mudança comportamental do consumidor é umas das premissas 

fundamentais para que a adoção generalizada de SG seja uma realidade. Mesmo que a 

rede elétrica sofra uma transformação tecnológica, se o consumidor não alterar o seu 

comportamento perante o gasto energético que faz e o feedback que transmite à rede, 

faltará sempre um elemento determinante no processo global, o que fará, 

inevitavelmente, que este nunca fique completo. Para que o funcionamento desta cadeia 

de valor seja pleno, todos os lados deverão ter uma postura ativa. 
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Com a realização do segundo questionário pretendia-se aprofundar a sensibilidade dos 

consumidores perante a mudança que está em curso e de que forma é que vai de 

encontro às expetativas dos agentes do setor. Uma correta avaliação do estado geral de 

conhecimento da população e dos principais indicadores que motivarão uma alteração 

comportamental será essencial para que sejam implementadas as medidas de incentivo 

corretas.  

 

6 – Proposta de Política de Inovação a partir de análise de resultados 

 

Nesta secção pretende-se apresentar uma proposta de intervenção na política energética 

nacional através de um modelo de incentivo à inovação e implementação alargada de 

SG em Portugal. Esta proposta será fundamentalmente baseada nos resultados dos 

inquéritos efetuados a vários especialistas do setor e que podem ser consultados na 

íntegra no anexo II. Os resultados obtidos no segundo questionário, efetuado a diversos 

consumidores comuns sem qualquer particular afinidade com esta temática, serão 

igualmente muito importantes na definição de uma proposta que se pretende que 

envolva todos os agentes desta cadeia de valor e que seja consentânea com a realidade 

do país. 

 

6.1 – Enquadramento 

 

A economia nacional atravessa um período particularmente delicado do qual nenhum 

setor nem nenhuma área de intervenção podem ser alheios. A dificuldade que o país 

apresenta em garantir financiamento nos mercados financeiros traduz-se numa 

inevitável redução do investimento público e privado. Estes constrangimentos 

condicionam inevitavelmente a aprovação e a execução de projetos de maior 

envergadura. Nesta perspetiva, a proposta que se apresenta será coerente com a 

realidade do país e não enveredará por caminhos demasiado líricos que depois não 

possam ser cumpridos. 
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Nos últimos anos têm-se assistido a uma flutuação algo prejudicial nas principais 

políticas energéticas do país. Verifica-se com frequência uma inconstância generalizada 

em alguns investimentos que em determinada altura ganham uma dimensão 

significativa para, mais tarde, tanto por mudanças de vontade política como por 

dificuldades financeiras, sofrerem uma redução substancial na importância que lhes é 

concedido. Esta oscilação constante traduz-se na falta de uma estratégia de médio/longo 

prazo que comprometa as forças políticas a agirem em conformidade, impedindo um 

desenvolvimento sustentável e progressivo. As consequências são diversas mas, acima 

de tudo, colocam Portugal numa posição fragilizada face aos outros estados membros. 

Em 2011, Portugal apresentava uma dependência energética bem acima da média 

comunitária que se cifrava em 54%, conforme pode ser observado na figura seguinte: 

Tabela 3 – Consumo e níveis de dependência energética. 

 

Fonte: Eurostat 
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A excessiva dependência energética, aliada a uma matriz de consumo ainda muito 

apoiada no petróleo como fonte primária de energia, contribuem positivamente para o 

deficit da balança comercial. A realidade demonstra que existe atualmente uma ausência 

clara de uma política energética coerente que envolva os vários domínios do setor, desde 

a investigação, a regulação, a geração e o consumo. 

 

O desenvolvimento de SG no país não será a resposta para todos os problemas 

energéticos mas contribuirá seguramente para uma redução significativa do consumo 

energético e para uma maior integração e desenvolvimento de energias renováveis, 

através de pequenos produtores mais facilmente integrados na rede. A apresentação dos 

vários estudos de caso no capítulo 3 evidenciou a importância de existir um plano 

nacional estratégico, com um roadmap exequível, na implementação de SG. A criação 

desse plano permitiria tanto a execução de projetos de forma consolidada e contínua no 

tempo como incrementar o número de projetos-pilotos em execução através da 

definição de metas específicas sem que o panorama político influencie a tomada de 

decisão. Entre os vários agentes do setor existe a opinião generalizada que muito ainda 

há por fazer em termos de políticas energéticas de apoio à inovação. No primeiro 

questionário realizado, direcionado apenas a especialistas da área, foi solicitado que, 

numa escala de 0 a 10, avaliassem duas componentes: o desenvolvimento atual da 

implementação de SG em Portugal, comparando com uma perspetiva internacional, e, 

noutro domínio, o impulso que as políticas energéticas têm exercido sobre esse 

desenvolvimento. Como se poderá verificar na Figura 5, constatou-se que embora a 

avaliação média do desenvolvimento alargado de Smart Grids em Portugal tenha sido 

avaliada de forma positiva, o mesmo não aconteceu com a avaliação atribuída às 

políticas energéticas nacionais.  
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Figura 4 – Média de avaliação atribuída. 

 

Para que a implementação de SG seja uma realidade nacional nos próximos anos e 

Portugal possa atingir as metas definidas pela Comissão Europeia em tempo oportuno, 

propõe-se a criação de um plano nacional estratégico de apoio ao desenvolvimento de 

SG que possa definir as principais estratégias em três domínios essenciais: 1) definição 

de estratégias de reforço do apoio concedido às atividades de investigação e 

desenvolvimento, 2) atribuição e definição de incentivos que permitam a criação de 

mais projetos-piloto, 3) criação de uma campanha nacional de disseminação de 

informação entre os consumidores.  

 

Paralelamente a estes três vetores de intervenção, assume particular importância o 

reforço fundamental do papel do regulador nas atividades desenvolvidas pelas empresas 

incumbentes. Parte do regulador criar e permitir incentivos à adoção de mecanismos de 

tarifa dinâmica, possibilitar a entrada de pequenos comercializadores baixando capital 

de entrada, entre outros aspetos que iremos abordar mais à frente. 
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6.2 – Definição de estratégias de reforço do apoio concedido às atividades de 
investigação e desenvolvimento. 

 

Um dos vetores fundamentais neste plano estratégico será o de incrementar o apoio ao 

desenvolvimento de soluções tecnológicas pelas instituições de investigação e reforço 

na investigação e desenvolvimento do setor privado. Manuel António Matos, professor 

catedrático da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto e investigador do 

INESC-TEC, afirma a necessidade de apoio e desenvolvimento de soluções 

tecnológicas nacionais através das instituições de investigação e desenvolvimento e de 

apoio à indústria portuguesa com perspetiva de internacionalização. Na perspetiva deste 

especialista, é igualmente essencial “a promoção de condições para mais experiências 

piloto onde se possam ir estabilizando arquiteturas e procedimentos para a 

generalização do conceito” Este apoio, necessário às atividades de investigação é, aliás, 

um denominador comum entre as várias opiniões emitidas. Jorge Cunha e Carlos Pinho 

baseiam a sua opinião num enquadramento semelhante, em que as políticas de inovação 

continuem a apoiar de forma clara as atividades de investigação. 

 

Neste domínio, destaca-se os apoios concedidos no âmbito do PPEC, já citado no 

capítulo 3 e referido por Pedro Verdelho, dirigente da ERSE: “este mecanismo de 

incentivos aos fornecedores de energia, associações empresariais, consumidores e 

Universidades, tem como objetivo a promoção da eficiência energética no consumo de 

energia elétrica através do investimento em equipamentos mais eficientes e da adoção 

de práticas de consumo mais eficientes”. Salienta-se contudo que este programa não 

apresenta uma aplicação direta à temática das SG, embora apoie alguns projetos que 

podem ser enquadrados como tal. Mário Rui Silva, professor da Faculdade de Economia 

da Universidade do Porto, citou o programa ON.2 – O Novo Norte nos “apoios 

concedidos a centros de investigação tecnológica, nomeadamente ao INESC Porto, que 

muito tem contribuído para o desenvolvimento das principais tecnológicas necessárias 

à transformação da rede elétrica”. 

 

É fundamental que as políticas energéticas de apoio à inovação consigam agregar o 

conhecimento existente e potenciar as externalidades. O apoio dado ao desenvolvimento 

de novas tecnologias de smart metering que sejam baseadas em tecnologias de produção 
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energética sem emissões de carbono ganha ainda mais importância. Embora já existam 

incentivos às atividades de investigação que, de forma genérica, englobam tecnologias 

de smart metering, propõe-se a criação de um programa de incentivo mais específico de 

forma a potenciar a investigação realizada em território nacional. 

 

6.3 – Atribuição e definição de incentivos a mais projetos-piloto. 

 

O projeto InovGrid, já mencionado no capítulo 3, apresenta-se como o principal projeto 

realizado em território nacional e um dos únicos onde efetivamente se alargou o 

conceito de SG a uma comunidade local de dimensão significativa.  

 

Alguns dos inquiridos no primeiro questionário citaram este projeto como o principal 

exemplo de incentivo público implementado em Portugal e enfatizaram a sua 

importância: “não tenho dúvidas de que este projeto é de grande importância e impacto, 

dada a posição privilegiada da EDP no contexto nacional”, afirmou Pedro Guedes de 

Oliveira, diretor do departamento de Engenharia Eletrotécnica e de Computadores da 

Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. Jorge Cunha, professor auxiliar da 

Universidade do Minho, afirmou: “caso esta experiência se revele um sucesso e seja 

generalizada a todo o país contribuirá para uma melhor gestão da rede de distribuição 

de eletricidade, terá um impacto positivo na promoção da eficiência energética e da 

sustentabilidade ambiental”.  

 

Dada a importância e a premência deste projeto de elevada envergadura, surge a 

necessidade de se criarem condições favoráveis ao aparecimento de novos projetos 

sustentáveis que possam contribuir para o desenvolvimento tecnológico e para a 

estabilização de arquiteturas. Atualmente o projeto InovGrid é suportado por 

financiamento público proveniente do QREN – Quadro de Referência Estratégica 

Nacional, através do Programa Operacional Fatores de Competitividade, Sistema de 

Incentivos ao I&DT (Investigação e Desenvolvimento Tecnológico). Embora este apoio 

tenha contribuído de forma efetiva para a execução do projeto, alerta-se para o caráter 

genérico deste programa, que permite apoiar projetos de diversas áreas e setores 

económicos. Neste sentido, propõe-se a criação de um organismo independente, 
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altamente especializado, que disponha de autonomia para aprovação de projetos apenas 

relacionados com SG.  

 

Por fim, numa vertente de aproximação ao consumidor e de incentivo à geração 

particular, um parâmetro fundamental dos alicerces de uma rede inteligente é a 

possibilidade do consumidor fazer parte da rede de abastecimento e ser integrado de 

forma rápida e fácil no sistema. Manuel António Matos afirma que “os incentivos à 

micro geração são essenciais para diversificar o portfólio de produção de eletricidade, 

uma das bases das Smart Grids”. Os incentivos à aquisição de tecnologia de produção 

energética renovável conheceram um crescimento exponencial há uns anos atrás para 

depois terem sido reduzidos drasticamente. A verdade é que nem o crescimento 

exponencial inicial nem o desaparecimento drástico são exemplos de uma boa política 

energética. Um planeamento a médio/longo prazo que garantisse o compromisso entre 

as forças políticas seria uma forma bem mais producente de lidar esta questão: por um 

lado permitiria um investimento mais homogéneo ao longo dos anos e por outro evitava 

uma alternância nefasta conforme as forças políticas eleitas.  

 

Os resultados do segundo questionário permite-nos concluir o porquê de ainda existir 

uma reserva elevada entre os consumidores a investirem em tecnologias que 

possibilitem a geração energética. A falta de informação e o preço elevado dos 

equipamentos são, na opinião dos inquiridos, os principais fatores na base deste 

comportamento como se pode observar na figura seguinte: 

 

 

Figura 5 – Principais razões para a pouca adesão dos consumidores ao sistema de 

produção de energia elétrica. 
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Um plano nacional estratégico de apoio ao desenvolvimento de SG teria 

obrigatoriamente de ter estas questões em consideração e delinear as estratégias 

necessárias para a sua minimização, nomeadamente através de aplicação de incentivos 

bem estruturados  

 

6.4 - Disseminação de informação entre os consumidores 

 

Ao longo desta dissertação já foi diversas vezes referido que a importância da 

valorização e aceitação do consumidor desta inovação tecnológica é uma etapa crucial 

em todo o processo. Pretende-se que a sua participação ativa seja a maior quanto 

possível uma vez que, se tal não acontecer, todo o investimento realizado ficará 

comprometido. A realização do segundo questionário permitiu avaliar o grau de abertura 

dos consumidores à mudança comportamental expectável e qual será o principal fator 

que induzirá essa mudança. Os resultados obtidos na primeira questão foram positivos, 

com a esmagadora maioria dos inquiridos a mostrarem-se recetivos a uma alteração 

comportamental no consumo energético que fazem.  

 

Figura 6 – Disposição dos inquiridos em alterarem o seu padrão de consumo para uma 

postura mais planeada. 

 

Com a instalação de equipamentos que permitam um controle em tempo real do 

consumo, com a oferta de novos serviços por parte da operadora, o consumidor terá de 

estar disposto a pagar um preço premium para usufruir desses serviços, e, portanto, é 

fundamental que tenha a perceção que tal será recompensado na fatura final. 
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Aliás, recorrendo novamente aos resultados do segundo questionário, verifica-se que o 

principal incentivo que poderá alterar o comportamento do consumidor é a consequente 

redução no valor da fatura elétrica. Destaca-se também uma percentagem significativa 

de inquiridos que valorizam os benefícios ambientais que a sua alteração 

comportamental poderá proporcionar. 

 

 

 

Figura 7 – Incentivos mais valorizados para uma alteração comportamental. 

 

 
A relação tradicional entre produtor e consumidor terá obrigatoriamente de evoluir em 

direção a um consumidor bem informado que permita relacionar-se com as questões 

energéticas de forma aberta e com conhecimento de causa. Quando questionados 

diretamente sobre o conceito “Smart Grid” a maioria não tinha conhecimento da sua 

existência ou detinha apenas uma vaga ideia. 

 

Figura 8 – Conhecimento do conceito Smart Grid. 
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Apenas uma minoria afirmou estar familiarizada com o conceito. Contudo, desta 

minoria, quando questionada sobre a informação veiculada na comunicação social e em 

outros órgãos sobre esta temática a resposta é elucidativa: 97% dos inquiridos afirmam 

ser insuficiente. Neste domínio importa salientar que o consumidor comum não 

necessita ter um conhecimento técnico ou especializado sobre SG nem de todas as 

alterações que se avizinham no sistema elétrica. Contudo, necessita de saber que pode 

alterar o seu comportamento e que as suas ações têm um papel muito importante no 

sistema.  

Vítor Marques ressalva a importância numa “aposta na divulgação dos benefícios a 

curto e médio prazo associado a uma utilização mais racional da energia junto dos 

consumidores deveria ser promovida, de forma a tornar o consumidor mais 

crítico/"inteligente””. Numa vertente mais direta, Mário Rui Silva indica que para o 

consumidor individual é importante que se crie “incentivos através da tarifa e 

obrigatoriedade dos operadores/distribuidores informarem o consumidor”. É 

fundamental que o consumidor tenha evidências dos benefícios de uma atitude mais 

cuidadosa em termos de consumos e/ou hábitos que, aos poucos, será o próprio 

consumidor a corrigir esses hábitos, é a opinião partilhada por Carlos Pinho, 

investigador do INESC Porto e diretamente envolvido na execução de projetos de Smart 

Grids. 

 

Neste âmbito, propõe-se que numa fase inicial seja transmitido ao consumidor, através 

dos diversos meios de informação, que brevemente terá a possibilidade de efetuar um 

maior controle sobre os gastos energéticos que tem e, em função disso, personalizar e 

racionalizar o seu consumo. Ao mesmo tempo, embora uma maioria significativa dos 

inquiridos veja como positivo a introdução de tarifas dinâmicas, salienta-se a 

importância de informar devidamente o consumidor das principais vantagens desta 

alteração evitando uma desconfiança generalizada que não será benéfica. A Figura n.º 

10 indica-nos que uma percentagem razoável vê como positivo a introdução de tarifas 

variáveis. Contudo, como já foi referido anteriormente na caraterização da amostra, o 

facto de este questionário ter sido realizado num ambiente académico poderá ter 

potenciado de forma positiva este resultado.  
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Figura 9 – Introdução de tarifas variáveis. Uma mudança positiva? 

 

Ainda assim, dos inquiridos que responderam negativamente à questão da figura 

anterior, as principais reservas prendem-se essencialmente por três fatores descritos na 

figura seguinte: 

 

 

Figura 10 – Principais reservas na introdução de tarifas variáveis. 

 

A experiência de outros países onde a implementação de SG está mais desenvolvida 

sugere que a elaboração de programas de informação e sensibilização são importantes 

na compreensão de assuntos mais complexos que o consumidor necessita de saber, 

nomeadamente os casos das tarifas variáveis. Este programa será portanto fundamental 

para informar a sociedade civil e evitar uma desconfiança generalizada. 
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6.5 – A necessidade de uma regulação eficaz 

 

A importância da regulação no setor elétrico assume um caráter decisivo no 

desenvolvimento e upgrade que se pretende fazer ao sistema e essa importância foi 

notória nos resultados obtidos no primeiro inquérito. Pedro Guedes de Oliveira 

salientou a importância de “uma definição política com visão de médio/longo prazo 

associada a um verdadeiro "empowerment" da ERSE”. João Peças Lopes, professor da 

Faculdade de Engenharia do Porto, afirma “existirem incentivos regulatórios à 

"modernização" das redes elétricas onde o conceito de Smart Grid se pode integrar”.  

 

Pedro Verdelho, diretor da ERSE, afirma que “a regulação do setor elétrico estabelece 

mecanismos de incentivos ao operador de rede de distribuição tendo em vista a opção 

por investimento inteligente que dispense OPEX (Operational Expenditure) e CAPEX 

(Capital Expenditure) tradicional e que resulte em benefício dos consumidores e 

agentes de mercado na medida em que proporcione uma redução de custos”. Esta 

avaliação é reforçada por Vítor Marques, diretor da ERSE, que indica que “a ERSE 

procura garantir que os potenciais ganhos em termos de diminuição de custos 

operacionais, resultantes da implementação de redes inteligentes, possam ser 

transferidos para os consumidores, garantindo assim a eficiência na afetação dos 

recursos”, contudo, não deixa de referir que “o incentivo também premeia o 

investimento através de um pequeno acréscimo na remuneração do mesmo, exigindo em 

contrapartida um maior esforço por parte da empresa na diminuição dos seus custos 

operacionais”. Embora existam alguns mecanismos regulatórios que procurem 

impulsionar o desenvolvimento de Smart Grids, nem sempre são percecionados por 

todos os intervenientes do setor. Carlos Pinho afirma que “tanto quanto é meu 

conhecimento, (a entidade reguladora) não tem sido eficaz na definição de incentivos”. 

Também Cláudio Monteiro, presidente da Smartwatt, admite “não conhecer incentivos 

diretos da regulação, ERSE, às Smart Grids” salientando contudo que alguns projetos 

desenvolvidos ao abrigo do Plano de Promoção da Eficiência no Consumo de Energia 

Elétrica (PPEC) poderão ser considerados como Smart Grids, como, aliás, já foi referido 

anteriormente. Na sua opinião, “o regulador deverá permitir a criação de mecanismo 

de tarifa dinâmica, possibilitar a entrada de pequenos comercializadores baixando os 
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valores das garantias e restrições, criar mecanismos de monitorização da eficiência do 

sistema elétrico e obrigar as utilities e comercializadores a dar ou vender serviços de 

Smart Grid necessários para o consumidor aplicar os mecanismos disponibilizados”. 

Cláudio Monteiro tece ainda uma breve comparação com Espanha, onde “são muitos os 

comercializadores que oferecem soluções e mecanismos de tarifa dinâmica e 

equipamentos inteligentes, permitindo ao consumidor receber sinais de preço e 

responder com uma gestão eficiente do consumo com base nessa informação”.  

 

Alguns parâmetros deverão ser analisados em maior profundidade para que a atuação 

intervenha de forma realista e com a máxima eficiência. Manuel Matos, professor da 

Faculdade de Engenharia, salienta a necessidade de “equacionar devidamente a 

contribuição das Smart Grids para a redução de custos e aumento de qualidade de 

serviço, não só nos sistemas de distribuição, mas também ao nível do transporte e 

gestão do sistema”. Na sua opinião, essa análise seria a base da conceção de mecanismo 

de incentivo de maneira a refletirem de forma ponderada a partilha de custos e 

benefícios entre os diversos intervenientes do sistema. João Peças Lopes, sobre o 

mesmo assunto, afirma que “deveria haver forma de quantificar a repartição de 

benefícios para os operadores de rede, comercializadores e consumidores finais, 

fazendo com que estes indicadores de performance fossem incorporados nos 

mecanismos de incentivo, envolvendo também as atividades de comercialização”.  

 

Carlos Pinho, numa vertente mais técnica, afirma que “há vários parâmetros que sendo 

controlados e devidamente monitorizados por regulação iriam incentivar o 

desenvolvimento de alguns conceitos de Smart Grids”. Exemplifica com a 

monitorização da potência injetada pelos micro produtores versus a potência máxima de 

produção num dado instante desses mesmos produtores, a monitorização de estado da 

rede (nomeadamente em baixa tensão) e penalizações mais severas quando 

ultrapassados limites temporais para reposição de serviço aos clientes e/ou quebras de 

serviço regulares.  

 

A regulação assume um papel fundamental em todo este processo. A criação de um 

roadmap, a definição de objetivos e obrigações para com as entidades operadores para 
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que, numa fase posterior, a regulação das redes possa atuar como um incentivo aos 

investidores será em toda a medida uma tarefa para o organismo regulador, no caso 

nacional, a ERSE. 
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7 – Conclusões 

 

Este último capítulo da dissertação pretende ser uma súmula do que já foi dito 

anteriormente, acrescida das considerações finais a tecer face à investigação realizada. 

Assim, nesta fase, torna-se premente retomar as duas questões formuladas no capítulo 

introdutório e perceber em que medida foram respondidas com o rigor desejado.  

 

A primeira grande questão levantava a incerteza sobre o tipo de inovação que 

caracteriza as Smart Grids uma vez que essa definição teria um caráter importante na 

escolha das políticas de incentivo a adotar. Na revisão literária fez-se uma incursão pela 

taxonomia de Christopher Freeman e Carlota Perez, assumindo-se que seria um bom 

método de análise do qual adviria resultados conclusivos. Poderiam ter sido escolhidos 

outros métodos de análise, ficando tal escolha ao critério de uma próxima investigação 

neste domínio.  

 

Desta forma, pela análise efetuada e pelas comparações formuladas concluiu-se, com 

um grau de aproximação elevado, que quando falámos em Smart Grids devemos 

assumir claramente que estamos perante uma inovação incremental com todos os 

pressupostos que estão na sua base. Contudo, mais importante que uma simples 

definição é que seja assumida como tal pelos vários intervenientes do setor. Dois 

importantes aspetos resultam desta conclusão: a primeira prende-se com a magnitude da 

inovação. A transformação da rede elétrica num sistema inteligente trará diversos 

benefícios aos mais variados níveis, é certo, mas as expectativas dos agentes envolvidos 

terão de ser razoáveis. Não se poderá expectar que com a existência de uma rede 

inteligente todos os problemas energéticos ficarão resolvidos ou, noutra vertente, que a 

redução de emissão de carbono será drástica. Citando novamente uma ideia de 

Makovich (2011), “as políticas a serem adotadas para apoiar o investimento e 

desenvolvimento de SG devem evitar criar expectativas irrealistas, levando à deceção 

generalizada caso não o façam”. O outro aspeto que resulta desta conclusão é 

precisamente o formato temporal em que esta inovação ocorrerá. É hoje claro que levará 

ainda alguns anos até que se possa afirmar convictamente que estamos a operar na 
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plenitude com uma rede inteligente. Este gap temporal não acontece apenas devido a 

constrangimentos financeiros. Talvez seja mesmo um aspeto secundário neste domínio. 

O maior impedimento é tecnológico. Atualmente toda a tecnologia relacionada com SG 

encontra-se num estado evolutivo, onde ainda se testam as melhores arquiteturas e as 

melhores práticas de operação. Assistiremos seguramente nos próximos anos a algumas 

mudanças de caráter técnico que propiciarão melhores resultados. Para tal, a execução 

de projetos-piloto, que funcionam como verdadeiros balões de ensaio, serão 

fundamentais para esse processo evolutivo. 

 

A segunda grande questão enunciada no início desta dissertação envolvia o papel das 

Smart Grids e do Smart Metering no contexto de uma política global de inovação. Para 

a sua resposta realizaram-se dois inquéritos que envolveram dois públicos distintos: um 

público altamente especialista que representou os vários domínios do setor e, noutra 

vertente, um público genérico que representou o consumidor final de energia elétrica. 

Os dois questionários realizados foram fundamentais para a formulação da resposta à 

segunda questão desta dissertação. 

 

Para que a implementação de SG seja uma realidade em Portugal nos próximos anos, 

com resultados positivos para os vários intervenientes no sistema, propôs-se a criação 

de um plano nacional estratégico de apoio ao desenvolvimento de SG que assente em 

três domínios essenciais: na definição de estratégias de reforço do apoio concedido às 

atividades de investigação e desenvolvimento, na atribuição e definição de incentivos 

que permitam a criação de mais projetos-piloto e na criação de uma campanha nacional 

de disseminação de informação entre os consumidores. Ao mesmo tempo, e com uma 

importância decisiva, o papel do regulador terá de ser reforçado nas atividades 

desenvolvidas pelas empresas incumbentes.  

 

A proposta de criação de um plano nacional estratégico, para além dos objetivos 

fundamentais já mencionados, comporta um outro grande objetivo de fundo que assume 

um destaque particular no nosso país. A sua implementação garantiria, ou pelo menos 

aspiraria a tal, de que pela primeira vez seria criado um plano estratégico na área 

energética que comprometeria os agentes políticos a delinearem um caminho com um 



 

54 

horizonte distante definido, sem que as mudanças no poder executivo impliquem um 

desvio ao traçado. Talvez este último aspeto seja uma ambição demasiado lírica dadas 

as circunstâncias conhecidas, mas que, de forma alguma, pode deixar de ser 

mencionado. 

 

O apoio de incentivos públicos é essencial no fomento das SG. Apenas desta forma os 

agentes privados terão o incentivo certo ao investimento. Contudo, nesta fase final da 

dissertação, salienta-se a importância de que uma regulação eficaz não poderá colocar 

em causa, em circunstância alguma, o funcionamento do livre mercado. São vários os 

exemplos, nacionais e internacionais, em que as políticas públicas aliadas a uma 

regulação excessiva prejudicam o funcionamento do mercado, criando situações de 

ineficiência ou mesmo situações monopolistas. Nesta perspetiva, todas as medidas 

sugeridas nesta dissertação têm como fim último a criação dos incentivos corretos que 

permitam uma transformação eficiente da rede elétrica, com o consumidor a capitalizar 

alguns desses benefícios, sem que para isso o livre mercado de concorrência seja 

colocado em causa e permitindo que as empresas sejam recompensadas pelos 

investimentos eficientes que efetuem. 
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Anexo I 

 
Questionário 1 

 

1) Tem conhecimento de alguma medida de incentivo ao desenvolvimento de Smart 

Grids implementada por organismos públicos nacionais? 

 

Em caso afirmativo, especificar as principais. 

 

2) Caso tenha respondido afirmativamente à questão anterior, especifique em que 

medida essas políticas têm contribuído positivamente para a implementação de Smart 

Grids em Portugal.  

 

3) Qual a sua opinião sobre os incentivos que a regulação transmite atualmente aos 

agentes incumbentes do mercado tendo em vista o desenvolvimento de Smart Grids?  

 

4) Quais os parâmetros regulatórios que deveriam, na sua opinião, ser introduzidos ou 

alterados para um incentivo eficaz ao desenvolvimento de Smart Grids?  

 

5) Numa escala de 0 a 10, comparando com a perspetiva a nível internacional, como 

avalia o grau de desenvolvimento em Portugal da implementação alargada de Smart 

Grids? 

 

6) Numa escala de 0 a 10, comparando novamente com a perspetiva internacional, como 

avalia a política energética portuguesa relativamente à implementação alargada de 

Smart Grids? 

 

7) Na sua opinião, que tipo de políticas públicas de apoio ao desenvolvimento de Smart 

Grids deveriam ser implementadas de modo a posicionar Portugal como um dos países 

líderes na transformação da rede elétrica?  
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8) Enquanto consumidor de energia elétrica, estaria disposto a alterar o seu padrão de 

consumo, adotando uma postura mais ativa na racionalização e no planeamento da 

utilização se, tal comportamento, refletisse um custo energético mais baixo? 

 

9) O sucesso da implementação de uma rede mais inteligente depende, em larga escala, 

da adesão do consumidor. Na sua opinião, que tipo de políticas de incentivo deverão ser 

adotadas para se promover a mobilização do consumidor? 
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Anexo II 

 

Respostas completas do questionário 1 
 

Professor Doutor Pedro Guedes de Oliveira | Faculdade de Engenharia da 

Universidade do Porto – Departamento Engenharia Eletrotécnica e de 

Computadores | Diretor de Departamento 

 

1) Sim, O Projeto INOVGRID, liderado pela EDP e incluindo parceiros industriais e a 

área do I&D obteve apoios públicos, nomeadamente através do COMPETE. 

 

2) Não tenho dúvidas de que este projeto é de grande importância e impacto, dada a 

posição privilegiada da EDP no contexto nacional. Contudo, as políticas públicas 

mesmo que, eventualmente apoiando, têm deixado uma menagem pouco convincente e 

de grande retração em relação à dinâmica que, anteriormente, se vinha a verificar. 

 

3) Não tenho uma informação precisa sobre a pergunta, mas sou capaz de me 

pronunciar sobre os efeitos indiretos que o discurso e as posições do atual governo 

transmitem. A energia, desde 2006 que se tinha tornado a área mais popular entre os 

alunos de Eng. Eletrotécnica e de Computadores, na FEUP. Não só por um certa 

"moda", claro, mas também pela empregabilidade e pela sensação que as políticas 

públicas, da altura, dariam uma expectativa de crescimento e futuro. Ora, desde 2011 

que a procura da Energia baixou para último lugar (atrás da Automação e das 

Comunicações) e as consequências de deixar de atrair os jovens mais dinâmicos, 

promissores e talentosos tem sempre maus efeitos, a médio prazo. 

 

4) Não sei responder com a especificidade adequada. 

 

5) Nota atribuída: 5 

 

6) Nota atribuída: 3 
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7) Com a alienação da REN - entidade com verdadeira importância estratégica para 

estes assuntos - e a total (ou quase total) omissão do Estado na definição de políticas e 

capacidade de liderar as opções estratégicas da empresa, não sei o que é que de positivo 

se pode esperar. O papel do regulador, por incapacidade ou por decisão política é 

mínimo. Uma definição política com visão de médio/longo prazo associada a um 

verdadeiro "empowerment" da ERSE eram, pelo menos, condições essenciais para poder 

conduzir uma política consequente. 

8) Sim 

 

9) Obviamente de vantagens económicas mas, também, de fazer sentir, ao cidadão que 

está com participação ativa no desenvolvimento e modernização nacionais, com 

consequências comensuráveis e não apenas conducentes a um maior lucro por parte dos 

produtores. 

 

 

Professora Doutora Teresa Ponce Leão | INEG | Presidente 

 

1) Não. 

 

2) NR 

 

3) Não existem incentivos em função dos serviços auxiliares de sistema que poderão 

surgir das SG assim como a contabilização de redução de perdas. 

 

4) Segurança/continuidade de abastecimento, qualidade de tensão e redução de perdas. 

 

5) Nota atribuída: 4 

 

6) Nota atribuída: 3 

 

7) Medidas de divulgação (boas práticas), medidas de incentivo em função do retorno 

face à aplicação das boas práticas. 
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8) Sim 

9) Disseminação /divulgação alargada desde as escolas até aos centros de consumo. 

Divulgação pura não de atração a novos contratos que geram de imediato desconfiança. 

 

 

Professor Doutor Manuel António Matos | Faculdade de Engenharia da 

Universidade do Porto - INESC TEC | Professor Catedrático  

 

1) Sim, a ERSE reconhece custos associados ao desenvolvimento de redes inteligentes. 

 

2) Impossível de saber. 

 

3) O reconhecimento de custos é fundamental. Outros incentivos indiretos decorrem de 

benefícios já existentes associados à melhoria da qualidade de serviço e à redução de 

perdas, que se espera ocorrerem como como consequência do desenvolvimento das 

Smart Grids. 

 

4) É necessário equacionar devidamente a contribuição das Smart Grids para a redução 

de custos e aumento de qualidade de serviço, não só nos sistemas de distribuição, mas 

também ao nível do transporte e gestão do sistema. Essa análise será a base da conceção 

de mecanismos de incentivo que reflitam a partilha equilibrada de custos e benefícios 

pelos diversos intervenientes. 

 

5) Nota atribuída: 7 

 

6) Nota atribuída: 3 

 

7) Apoio ao desenvolvimento de soluções tecnológicas nacionais, com base nas 

instituições de investigação e desenvolvimento e na indústria portuguesa, com 

perspetivas de internacionalização. Promoção de condições para mais experiências 

piloto onde se possam ir estabilizando arquiteturas e procedimentos para a 

generalização do conceito. 
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8) Sim. 

 

9) Neste aspeto, é mais importante a disseminação da informação, incluindo resultados 

das experiências piloto existentes. Os incentivos à microgeração são essenciais para 

diversificar o portfólio de produção de eletricidade, uma das bases das Smart Grids. 

 

 

Professor Doutor João Abel Peças Lopes | Faculdade de Engenharia da 

Universidade do Porto - INESC PORTO | Professor Catedrático e Diretor 

 

1) Sim. Existem incentivos regulatórios à "modernização" das redes elétricas onde o 

conceito de Smart Grid se pode integrar. 

 

2) Têm suportado as decisões de investimento em instalações piloto no domínio da 

instalação de áreas piloto com sistemas de contagem inteligente - Smart metering. 

 

3) São muito importantes para prosseguir com essa vontade de desenvolver estas 

soluções. 

 

4) Deveria haver forma de quantificar a repartição de benefícios para os operadores de 

rede, comercializadores e consumidores finais, fazendo com que estes indicadores de 

performance fossem incorporados nos mecanismos de incentivo, envolvendo também as 

atividades de comercialização. 

 

5) Nota atribuída: 7 

 

6) Nota atribuída: 3 

 

7) O Governo deveria intervir junto de Regulador no sentido de procurar desenvolver 

mecanismos mais incentivadores deste tipo de investimento, tendo em conta o tipo de 

benefícios expetáveis. 

 



 

67 

8) Sim. 

 

9) Sem dúvida que sim.  O consumidor deve poder sentir uma redução da sua fatura de 

eletricidade sempre que venha a prestar serviços de sistema (como reduções de carga 

associadas a mobilização de reservas - gestão ativa da procura) aos operadores de rede. 

 

 

Eng.º Carlos Pinho | INESC Porto | Gestor de projetos 

 

1) Não 

 

2) NR 

 

3) A regulação, tanto quanto é meu conhecimento, não tem sido eficaz na definição de 

incentivos. No entanto, há que esclarecer até que ponto é que esta seria uma 

responsabilidade regulatória ou se passa mais pela identificação, por parte das empresas 

distribuidoras e operadores, da importância, benefícios e estratégia de implementação 

de conceitos e vantagens englobadas no chapéu "Smart Grids". 

 

4) Há vários parâmetros que sendo controlados e devidamente monitorizados por 

regulação iriam incentivar o desenvolvimento de alguns conceitos de Smart Grids:  - 

monitorização da potência injetada pelos micro-produtores VS a potência máxima de 

produção num dado instante desses mesmos produtores; - monitorização de estado da 

rede, nomeadamente em baixa tensão; - penalizações mais severas quando ultrapassados 

limites temporais para reposição de serviço aos clientes e/ou quebras de serviço 

regulares; 

 

5) Nota atribuída: 6 

 

6) Nota atribuída: 5 
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7) Não creio que estejamos assim tão mal posicionados face a outros países. O que acho 

é que há mais projetos-piloto a serem desenvolvidos atualmente noutros países que em 

Portugal (não esquecer que no passado já foi assim, com perdas avultadas para algumas 

companhias que fizeram investimentos em tecnologias "erradas" e/ou com má estratégia 

nos projetos em causa). Aquilo de que sou realmente apoiante é de estratégias 

vencedoras que possam ser implementadas de forma incremental e sustentável, com 

benefícios para todas as partes envolvidas e sem criação de "bolhas". Na minha opinião 

as estratégias mais eficazes deveriam posicionar-se do lado da produção e 

aproveitamento do máximo de produção renovável já que esse tem sido inclusivamente 

um fator importante na redução da dependência energética e até de exportação de 

energia - este comentário é sobretudo válido para o aproveitamento da microprodução. 

 

 

8) Sim 

 

9) Não é tão difícil como isso mudar a postura do consumidor. Há evidências de alguns 

projetos que, só pelo facto do consumidor tomar conhecimento dos seus gastos, levam-

no a tomar uma atitude mais cuidadosa. E o motivo pela mudança de postura do 

consumidor é óbvio - dinheiro! Como tal, não creio que seja necessário inventar grandes 

políticas de incentivo, basta que seja possível ao consumidor ter evidências dos 

benefícios de uma atitude mais cuidadosa em termos de consumos e/ou hábitos que ele, 

aos poucos, corrige os seus hábitos. Conclusão: parte dos benefícios das Smart Grids 

devem reverter para os consumidores participativos. 

 

 

Eng.º Cláudio Monteiro | Smartwatt | Presidente 

  

1) Sim. INOVGrid, GreenIsland, muitos pequenos projetos de ID suportados 

maioritariamente por apoios públicos. 

 

2) Tem contribuído para a implementação dos primeiros pilotos, exemplo do 

INOVGRID em Évora. 
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3) Não conheço incentivos diretos da regulação, ERSE, às Smart Grids. No entanto, 

alguns projetos PPEC poderão ser considerados pela própria ERSE como Smart Grids. 

 

4) As Smart Grids não são apenas equipamentos inteligentes. Prioritariamente devem 

ser criados mecanismos de incentivo à inteligência de operação do sistema, numa 

segunda fase surgem os equipamentos inteligentes, respondendo à motivação para 

implementação dos mecanismos criados. Por exemplo, não existem em Portugal 

mecanismos de tarifa dinâmica que permitam ao consumidor receber sinais de preço e 

responder com gestão de consumo com base neste tipo de sinais. Em Espanha são 

muitos os comercializadores que oferecem este tipo de tarifários. Existindo este tipo de 

tarifário, serão os próprios consumidores a comprar o “smartmeeter” e inteligência de 

gestão de consumo para tirar o devido proveito do tarifário. 

 

5) Nota atribuída: 4 

 

6) Nota atribuída: 3 

 

7) Devem ser implementadas políticas que promovam as Smart Grids, baseadas apenas 

no benefício direto das Smart Grids e não acarretem sobrecustos para o sistema: 1) o 

regulador deverá criar/permitir mecanismos de tarifa dinâmica; 2) possibilitar a entrada 

de pequenos comercializadores baixando os valores das garantias e restrições (neste 

momento é necessário 4M€ para montar uma empresa de comercialização); 3) criar 

mecanismos de certificados brancos e certificados verdes para integrar a eficiência e a 

produção renovável no conceito Smart Grid;  4) criar mecanismos de monitorização da 

eficiência do sistema elétrico (transporte e distribuição), afetando estes custos aos 

operadores da rede; 5) começar por implementar mecanismos de demand response e 

Smart Grid nas ilhas, onde o custo da produção é três vezes superior;  6) obrigar as 

utilities e comercializadores a dar ou vender serviços de Smart Grid necessários para o 

consumidor aplicar os mecanismos disponibilizados 

 

8) Sim. 
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9) Repito a resposta de 10. Existem dois projetos europeus a decorrer, nos quais estão 

envolvidas instituições portuguesas e que merecerão atenção: SINGULAR - 

http://www.singular-fp7.eu/home/ e SUSTAINABLE 

http://beta.sustainableproject.eu/News/SuSTAINABLEattheFamilyprojectfirstmeeting.aspx.  

 

 

Professor Doutor Jorge Cunha | Universidade do Minho | Professor Auxiliar 

 

1) Sim. Apoio ao financiamento de atividades de investigação, através do Programa 

COMPETE, com o objetivo de desenvolver tecnologias de redes e de contadores 

inteligentes de eletricidade. Exemplo: Projeto Inovgrid. 

 

2) Pelo que sei, o Projeto Inovgrid é uma experiência piloto que está a ser desenvolvida 

pela EDP com outros parceiros na cidade de Évora. Caso esta experiência se revele um 

sucesso e seja generalizada a todo o país contribuirá para uma melhor gestão da rede de 

distribuição de eletricidade, terá um impacto positivo na promoção da eficiência 

energética e da sustentabilidade ambiental. 

 

3) NR 

 

4) Para além do custo do capital que é um parâmetro sempre importante, penso que 

deve haver uma aposta cada vez mais forte no incentivo à adoção de medidas que 

contribuem para melhorar a eficiência das empresas que operam no mercado da 

eletricidade. 

 

5) Nota atribuída: 7 

 

6) Nota atribuída: 7 

 

7) Apoio às atividades de investigação e desenvolvimento tecnológico em parceira entre 

as universidades, centros de investigação e empresas do setor elétrico. 
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8) Sim 

 

9) Numa fase inicial, e para um intervalo de tempo previamente definido, poderiam ser 

subsidiados pelo Estado os custos com a generalização destas medidas. 

 

 

Professor Doutor Mário Rui Silva |Faculdade de Economia da Universidade do 

Porto |Professor 

 

1) Sim. Apoio do ON.2 a infraestrutura do INESC direcionada para a investigação na 

área das "Smart Grids". 

 

2) Contribui para colocar Portugal e, em particular, o INESC TEC na fronteira do 

conhecimento em matéria de "Smart Grids". 

 

3) Sem opinião. 

 

4) Generalização de tarifas (preços) que induzam uma utilização eficiente da energia 

elétrica, tendo em conta a variação dos custos marginais ao longo das 24 horas. 

 

5) Nota atribuída: 8 

 

6) Nota atribuída: 8 

 

7) Relançar o programa de mobilidade elétrica (Mobi E). 

 

8) Sim. 

 

9) Depende do tipo de consumidores. Para certos consumidores relevantes (IPSS, CMs, 

Empresas), o papel das Agências de Energia deveria ser dinamizado. Para o consumidor 

individual, incentivos através da tarifa e obrigatoriedade dos operadores/distribuidores 

informarem o consumidor. 
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Professor Doutor Vítor Marques | Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos | 

Diretor 

 

1) Sim. Incentivo ao investimento em redes inteligentes na atividade de distribuição de 

energia elétrica. 

 

2) O incentivo foi implementado em 2012. Os primeiros dados sobre a aplicação do 

incentivo estão a ser analisados. 

 

3) No que diz respeito ao incentivo implementado pela ERSE, único sobre o qual me 

posso pronunciar, o mesmo procura garantir que os potenciais ganhos em termos de 

diminuição de custos operacionais, resultante de investimentos em redes inteligentes, 

sejam transferidos para os consumidores, garantindo assim também a eficiência na 

afetação dos recursos. Este incentivo premeia os investimentos em redes inteligentes, 

com um pequeno acréscimo na remuneração destes investimentos, mas exigindo em 

contrapartida um maior esforço por parte da empresa na diminuição dos sues custos 

operacionais. Julgo que este incentivo corresponde a uma abordagem racional de 

promoção dos investimentos em Smart Grids por parte do regulador. 

 

4) A eficácia do incentivo descrito na questão anterior em garantir os seus objetivos 

acima e, paralelamente, promover mais investimentos em rede inteligentes será 

averiguada com a análise dos primeiros dados rececionados. Após esta análise, poder-

se-á efetuar qualquer alteração nos parâmetros, a considerar no próximo período 

regulatório, que possa melhor o incentivo. 

 

5) Nota atribuída: 6 

 

6) NR 

 

7) Trata-se de uma questão no âmbito de política energética, fora do âmbito da 

regulação setorial. 
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8) Sim. 

 

9) Julgo, a título pessoal, que a aposta na divulgação dos benefícios a curto e médio 

prazo associado a uma utilização mais racional da energia junto dos consumidores 

deveria ser promovida, de forma a tornar o consumidor mais crítico/"inteligente". Esta 

utilização racional poderá ser premiada diretamente junto do consumidor através da 

valorização económica dessa "utilização mais racional". 

 

 

Professor Doutor Paulo Verdelho | ERSE | Direção 

 

1) Sim. A regulação do sector elétrico estabelece mecanismos de incentivos ao operador 

de rede de distribuição tendo em vista a opção por investimento inteligente que dispense 

OPEX e CAPEX tradicional e que resulte em benefício dos consumidores e agentes de 

mercado na medida em que proporcione uma redução de custos. Com efeito, uma 

melhor utilização da rede de distribuição, possível com a instalação de smart meters 

permitiria adiar CAPEX e reduzir OPEX. O resultado final poderá ser uma redução 

global de custos que é incentivada pela ERSE. De igual modo, importa indicar a 

seguinte documentação: estudo análise benefício/custo associada à substituição dos 

contadores de BTN por smart meters em Portugal desenvolvido pela ERSE o ano 

passado e apresentado ao Governo. Este estudo é disponibilizado na página de internet 

da ERSE. O resultado da análise benefício/custo depende do tipo de tecnologia de 

contagem, comunicação e funcionalidades. Demonstra-se que a análise benefício custo 

é positiva. Portaria recentemente publicada pelo Governo que define as funcionalidades 

mínimas dos novos contadores inteligentes. 

 

2) Na primeira situação mencionada anteriormente importa destacar os pilotos 

desenvolvidos em Évora e noutras localidades em Portugal que foram aprovadas pela 

ERSE e financiadas pelas tarifas de energia elétrica. 

 

3) O desenvolvimento de smart meters por agentes de mercado (fornecedores de 

energia) dificulta o desenvolvimento da contagem inteligente. Importa relembrar que a 
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responsabilidade pela medição reside no monopólio natural de rede de distribuição. A 

informação de contagem recolhida pelo operador de rede de distribuição é 

disponibilizada a todo o mercado de energia (fornecedores) e deverá também ser 

disponibilizada ao mercado de serviços de energia (ESCOs). Neste quadro considera-se 

que os incentivos estabelecidos ajudam a favorecer o desenvolvimento de redes 

inteligentes. 

 

4) Aprovação pelo Governo de obrigações de desenvolvimento em todo o território dos 

smart meters em linha com o determinado pela Diretiva de Eletricidade. 

 

5) Nota atribuída: 7 

 

6) Nota atribuída: 7 

 

7) Definição da obrigação de introdução de contagem inteligente na BTN pelo Governo 

com calendários bem definidos a cumprir pelo operador de rede de distribuição. 

 

8) Sim. 

 

9) Aconselha-se a consulta na página da ERSE do que tem sido feito no âmbito do 

PPEC (Plano de promoção da eficiência no consumo). Este mecanismo de incentivos 

aos fornecedores de energia, associações empresariais e de consumidores, Agências de 

energia e Universidades, tem como objetivo a promoção da eficiência energética no 

consumo de energia elétrica através do investimento em equipamentos mais eficientes e 

da adoção de práticas de consumo mais eficientes. 
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Anexo III 

Questionário 2 e resultados 

 

1) Enquanto consumidor de energia elétrica, estaria disposto a alterar o seu 
padrão de consumo, adotando uma postura mais ativa na racionalização e 
no planeamento da utilização? 

 

 Respostas obtidas Representação 

Sim 659 89 % 

Não 18 2 % 

Não sei. 66 9 % 

 

2) Qual considera ser o principal fator que o induziria a essa alteração de 
comportamento? 

 

 Respostas obtidas Representação 

Redução no valor da fatura elétrica. 676 62 % 

Maior sustentabilidade ambiental. 412 37 % 

Outro 11 1 % 

 

3) Tinha conhecimento desta alteração que está a ocorrer na rede elétrica a 
nível mundial e/ou já tinha conhecimento do conceito “Smart Grids”? 
 

 Respostas obtidas Representação 

Sim 168 22 % 

Não 450 61 % 

Uma vaga ideia. 125 17 % 

 

4) Em caso afirmativo, considera que a informação veiculada na comunicação 
social e em outros órgãos de informação tem sido satisfatória? 
 

 Respostas obtidas Representação 

Sim 13 3 % 

Não 359 97 % 
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5) Qual considera ser o principal entrave a que ainda haja pouca adesão dos 
consumidores ao sistema de produção de energia elétrica? 

 

 Respostas obtidas Representação 

Falta de informação. 384 54 % 

Preço elevado dos equipamentos 309 43 % 

Outro 19 3 % 

 

6) Conhece ou já ouviu falar de alguma medida de apoio público ao 
investimento e ao desenvolvimento de Smart Grids no nosso país? 

 
 Respostas obtidas Representação 

Sim 79 11 % 

Não 664 89 % 

 

7) A implementação de uma rede inteligente possibilita que sejam praticadas 
tarifas de eletricidade muito mais variáveis e flexíveis consoante a hora do 
dia ou a altura do ano. Vê esta mudança como algo positivo? 

 

 Respostas obtidas Representação 

Sim 580 78 % 

Não 27 4 % 

Não sei. 136 18 % 

 
8) Em caso de ter respondido "Não" ou "Não sei" na questão anterior, quais 

são as principais reservas que tem? 
 

 Respostas obtidas Representação 

Aumento do preço final da 
eletricidade. 

96 33 % 

Gestão de tarifas pouco clara por parte 
da operadora 

122 41 % 

Falta de informação. 72 24 % 

Outra. 7 2 % 

 


